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APRESENTAçAO

Advinda de um cenário de crise institucional até o ano de 2015' no que diz

respeito à metodologia e alinhamento à execução do trabalho' a Fundação Renascer

do Estado de sergipe, apresentava necessidade de revisão, atualização e discussão

Sobreainstrumenlalizaçáodosprocedimentosrealizadosnoatendimentoao

adolescente, que pudesse, de modo padronizado, promover uma melhor organização

em seus processos de trabalho. Vale destacar que os procedimentos até então

existentes, tinham como base a legislação vigente acerca do atendimento

socioeducativo, porém, o Íazer profissional estava sendo realizado a partir das

percepçÕes individuais de cada profissional'

Partindo dessa premissa, em 2015, com a proposta lrazida por uma nova

gestão e tendo como norte a Pedagogia da Presença, criada e difundida pelo

educador Antônio carlos Gomes da costal, foi iniciada a produção do Projeto

Político Pedagógico lnstitucional (PPPI) com a participação de todo o corpo

funcional da Renascer, adolescentes em cumprimento de medida cautelar e

socioeducativa e sociedade civil organizada'

Todavia,aexistênciadestedocumentotrouxeanecessidadedecriarmanuais

de operacionalização das Medidas socioeducativas que' no Estado de sergipe' se

desdobrou em cadernos de orientaçõe.s2 norteadores da prática nas unidades de

atendimento executados pela Renascer'

ASSIM, tENdO COMO bASE, O MANUAL DE PROCEDIMENTOS TÉCNiCOS '

instrumento produzido pela equipe técnica do antigo cENAM - unidade

socioeducativa de Internação - no ano de 2014, que tinha a finalidade de legitimar o

fazer técnico naquela unidade, foi aventado pela equipe técnica da Diretoria

Operacional da Renascer a

1 pedagogo, roi um dos participantes da redação t '!1"'-:l1T: :: ::|iltr;ii,l::::::ij: ::l::tj:
":,:"Xi,';::'J: 

;I.ff::il'ffi;::;Jffiã*;:i'::*l::.::^'"'"',:"*:#Ii: Gerais e criador da

;::il il i" i : ;' [# :, ,".; ;ü ; :;' a' 
3 
.' "' 1i 

* 
:: " ] : :-1:': ::: : ""' l: :1:X'jilJ;lT.:l_tii:'rlii*lt3;,I"1'JT':,',J*#;"J"";*;,mas (organização e funcionamento) das unidades de

-^. rooimpntô intêrno. guia do educador
.r:Jl,}f,];"1"".|ií.;J, de promover a eraboração de documentos como: regimento interno,

, -l r- ra\

ffiil;jã","r.ã",", de forma cotetiva, sempre que possívet (p.56)
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construção do PRoGRAMn oe ÉiÉõüõÀô oas MEDIDAS socloEDucArlvAs

DoEsTADoDESERGIPE(PRoEx),contendotaiscadernosdeorientações.

Desse modo, em julho de 2016 foram realizadas oficinas para construção do

PROEX da lnternação, com a participação das equipes técnicas e diretivas das

Unidades de Atendimento socioeducativo da Renascer' onde discutiu-se e

reorganizou-se coletivamente os procedimentos técnicos operacionalizados no

acompanhamento prestado ao adolescente/jovem que cumpre a medida cautelar e a

socioeducativa privativas e restritivas de liberdade' desde o acolhimento ao

desligamento.

Nos meses seguintes e iá no ano de 2017' as discussÔes com as equlpes

técnicas, diretiva e de segurança das unidades de atendimento socioeducativo e da

Unidade de Saúde da Renascer' aconteceram com o objetivo de fomêntar a reflexáo

e estabelecer os fluxos no âmbito dos serviços de saúde ofertados ao adolescente; e

no caso específico das unidades de internação' masculina e feminina' Íoram

realizadas reuniÕes para a construçáo do Proieto de Visita intima' No mesmo

período, discussÕes e construções coletivas foram desenvolvidas com as equipes de

segurança das unidades de atendimento socioeducativo' estabelecendo os

Procedimentos Operacionais (PO) nos diferentes contextos relativos à segurança

socioeducativa

Nessa perspectiva' o PROEX apresenta-se como norteador da açao

socioeducativa no âmbito institucional da Renascer' observando os princípios legais

da proteção ao adolescente ' a primazia aos principios éticos profissionais' o

estabelecimento do fluxo das ações entre as equipes de trabalho' a unificação de

procedimentos e conceitos orientadores do atendimento socioeducativo' visando a

qualificação do fazer proÍissional e do atendimento que deverá ser revisado a cada

dois anos, a partir da Íealizaçeode diagnóstico institucional por igual período'

Destaca-se ainda que no ano de 2019' tendo como base também as discussões

coletivas acima citadas' foi realizada a atualização do Projeto Político Pedagógico

lnstitucional (PPPI) e do Regimento lnterno das Unidades de Execução das

Medidas Socioeducativas da Fundação Renascer do Estado de Sergipe que

dialogam diretamente com PROEX'
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TNTRODUÇÃO3

No Brasil, a consolidação do atendimento à criança e do adolescente surgiu

como necessidade de discussão a partir da revolução de 1930, acontecimento de

relevância paru a historia do nosso paíS que contou com uma série de fatores

conjunturais, sob forte influência a nível interno quanto externo, produzindo demandas

no que concerne as açÕes inerentes às mudanças no contexto socioeconÔmico e

político.

A instalação de uma nova forma de condução do país, através do Estado Novo,

traziapara o campo social a necessidade do aparato executor das políticas sociais no

país. Destacou-se à época a legislação trabalhista, a obrigatoriedade do ensino e a

cobertura previdenciária associada à inserção profissional, a qual foi alvo de críticas

por seu caráter não universal. Configurando uma espécie de cidadania restrita aos

que tinham carteira assinada, reproduzindo uma grande massa de trabalhadores sem

proteção social.

O sufrágio universal foi reconhecido nesta época como um direito político de

indivíduos, excluídos até então, a exemplo das mulheres. Nesse período, o ideário

político passou a se interessar em atender um número indeterminado de crianças e

adolescentes, impulsionados pelas mobilizaçÕes populares, mas também pela

necessidade mercadologica da reprodução da força de trabalho.

Ém 1g42,foi criado o Serviço de Assistência ao Menor - SAM. A referida lei foi

criada com caráter emergencial e o um dos seus objetivos era alterar o Código de

Menores, definindo o critério de periculosidade manifestado na personalidade do

adolescente como determinante para a decisão de encaminhamentos ao juizado. Este

orgão estava vinculado ao Ministério da Justiça, equiparado ao Sistema Penitenciário,

ou seja, com acentuado indicativo da correção em prol da ordem social através de

açÕes coercitivas e de controle.

para Del Priore (2000) o SAM não foi criado para garantir os direitos da criança

e do adolescente, mas sim para defender a sociedade capitalista, através da

0g
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"admoestação" dos filhos da população produtiva excluída da cobertura

previdenciária, na perspectiva de alimentar o exército de reserva para o trabalho,

sugerindo inclusive que a forma de atendimento oferecia maus tratos aos assistidos.

Assim, posteriormente com o Golpe Militar de 1964, a perspectiva para assistência ao

segmento infanto-juvenil foi novamente recomposta no contexto autoritário de uma

ditadura militar que implantou a Política Nacional do Bem-Estar ao Menor - PNBEM.

A Política Nacional do Bem-Estar do Menor (PNBEM), criada em dezembro de

1964, traduz a problemática do"menof'como decorrente da desagregaçáo da família,

devido ao processo migratório para os centros u rbano-ind ustriais, onde estes

migrantes, em sua grande maioria, encontravam-se desqualificados para o mercado

de trabalho e consequentemente com dificuldades de absorção, ficando expostos ao

subemprego e à mendicância, participando da cultura da pobreza e da violência,

assim como do abandono das crianças pelos pais/responsáveis, que desta maneira

ficam à mercê da vulnerabilidade, risco social e pessoal. Estas crianças e

adolescentes, entendidas como "menores" pela forma como eram apresentadas

socialmente diferentes daquelas advindas de famílias abastadas, tendem a vivenciar

situações de marginalização e atitudes para sobrevivência com indicação para

práticas de pequenos delitos, dada a situaçáo de exclusáo social, abando e carências

múltiplas, transformando-se rapidamente em infratores. Para conter tal processo,

criaram-se FEBEM'S nos Estados, com o objetivO de reColher estas crianças e dar-

lhes condiçôes para se integrarem à sociedade, conforme aponta RlZZlNl (2002).

Após a criaçáo da política, foi criada a Fundação Nacional para o Bem-Estar do

Menor -FUNABEM trazendo como objetivo corrigir as falhas observadas no sAM, já

que a PNBEM subordinava às diretrizes, todas as entidades públicas e particulares

que prestassem serviço à criança e ao adolescente. A FUNABEM seria

financeiramente indêpendente e incorporara a estrutura do SAM já existente nos

estados, estes serviços incluíam do atendimento aos menores carentes e

abandonados/órfãos aos menores inÍratores. com a FUNABEM nasceram as

Fundação Estadual do Bem Estar do Menor (FEBEM's).

A decada de 1980 foi marcada pelas conquistas dos direitos sociais e a

constituição de 1988 veio consolidar a constituiçáo cidadã. Para o segmento infanto-
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Constituinte presidida por Ulysses Guimarães e composta por 559 congressistas com

duração de 18 meses, organizou um grupo de trabalho que se comprometeu com a

defesa dos direitos da criança e do adolescente. Este trabalho resultou na organização

do ariigo 227.

É dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à alimentação, à

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito,

à liberdade e a consciência familiar e comunitária, além de colocá-la a salvo

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência e

opressão, (BRASIL, 1988, P. 113).

A partir da constituinte de 1988 os orgãos que passam a garantir a Segurança

Pública são a Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros. Na maneira como se

organiza a Segurança Pública inicia-se um movimento para se diferenciar as funçÕes

das polÍcias que compÕem a Política de Segurança Pública. E neste momento que se

inicia a perspectiva sobre a nova força policial.

A base para o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA estava lançada. A

partir de então se iniciou a articulação em prol de uma lei que contribuisse

decisivamente para exigibilidade dos direitos constitucionais aos direitos infanto-

juvenis, o que resultou no Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8069/90. Em 13

de julho de 1990, foi sancionada a lei pelo então presidente Fernando Collor,

extinguindo assim o Codigo de Menores.

O ECA trouxe diversas mudanças no que se refere ao eixo infância e

adolescência no Brasil. Ele veio não apenas para promover a substituição do termo

"menor" por criança e adolescente, mas também para compreender uma nova forma

de olhar a infância e a juventude. Portanto, se observa uma transformação na

condição sociojurídica e infanto-juvenil, colaborando substancialmente para a

COnVerSãO de "menores" em "CidadãOS-Crianças" e "CidadãOS-adOleSCentes".

Esta nova concepção consistia em reconhecer esta categoria como não adulta,

como sujeitos de direitos e não como objetos de intervenção, como eram tratados até

então, além de representar avanço nas esferas política e social paru a infância à

medida que no Estatuto se institui a ideia de Proteção lntegral.

A política de Proteção lntegral não se limita as práticas primitivas, nem tão

^ 
^ 

pouco ao atendimento de "menores em situação irregular", mas
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quanto aos direitos fundamentais da criança e do adolescente - direito

desenvolvimento fÍsico, intelectual, afetivo, social, cultural etc.

J1

Antes a responsabilidade sob a criança e o adolescente era dever apenas da

família e do Estado, a partir da constituinte, estende-se à sociedade civil, em zelar

pelo cumprimento dos direitos desta categoria. Além de legitimar a criação de órgãos

de deliberaçáo e fiscalização no que concerne à garantia da proteção integral da

criança e do adolescente, sob forma de controle social através dos conselhos de

direito. Nessa perspectiva, Para Arantes o Estado traz a questão da cidadania para

todas as crianças e adolescentes:

Não se pode pensar em modelos de atendimentos, em medidas de proteção

eemmedidassocioeducativasquenãotenhamaguiá.lasesteimperativo.
TrataraScriançaseosadolescentescomosUjeitosdedireitos,nãolhesnegar

ahumanidadeeadignidade,constituircomelesumaperspectivadefuturo:
eis o Único caminho, se queremos construir a paz social (ARANTES' 1999' p'

260).

DeacordocomoECA'ainda,devehaverocompartilhamentoda
responsabilidade, no tocante ao desenvolvimento da política de atenção à criança e

ao adolescente e de Seu financiamento entre as três esferas do governo Assim, a

União,osEstadoseosMunicípiosprecisamsecomprometercomasaçõesparaa

execuçãodasmedidasSocioeducativas,questãoessa,fundamentalparaexecução

das propostas estabelecidas pelo Estatuto'

A corresponsabilidade também se estende com relação aos direitos e deveres,

onde é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público'

regulamentadastambémasgarantiasdeprioridadescomoprimaziadoatendimento

nos serviços públicos, bem como a inserção de novos projetos na formulação e

execução das Políticas Públicas

O ECA traz um novo modelo de gestão, conteúdo e método' sobretudo em

relação às medidas socioeducativas aplicadas aos adolescentes que cometeram atos

inÍracionais, assim como traz o artigo 103 deste Estatuto "(...) a conduta descrita como

crime ou contravenção penal". Considerando o adolescente infrator como uma

categoriajurÍdica,nosentidodesersujeitodedireitosestabelecidosnadoutrinada

proteção integral.

71
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Passados mais de 27 anos de vigência do Estatuto da Criança e

l6?
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Adolescente, que proporcionou inegáveis conquistas e avanços no campo dos direitos

da infância e da juventude, permanecem ainda em aberto inúmeros desafios.

Possivelmente, o principal deles esteja relacionado ao modelo organizacional e

gerencialnecessárioparaqueosmecanismosegarantias,previstosemlei,tenham

maior eficácia.

o sistema Nacional de Medidas socioeducativas - SINASE foi criado em iunho

de 2006, em comemoração aos '16 anos da publicação do ECA, sendo apresentado

pelaSecretariaEspecialdosDireitosHumanosdaPresidênciadaRepúblicaepelo

ConselhoNacionaldeDireitosdaCriançaedoAdolescente-CoNANDA.oSINASE

é fruto de uma construção coletiva envolvendo diversas áreas de governo,

representantes de entidades e especialistas da área Além, de uma série de debates

protagonizadasporoperadoresdoSistemadeGarantiasdeDireitosemencontros

regionais que cobriram todo território nacional'

O SINASE (2006) é o conjunto ordenado de principios' regras e critérios de

caráterjurídico,político,pedagógico'financeiroeadministrativo,queenvolve,desde

oprocessodeapuraçãodeatoinfracional,atéaexecuçãodamedidaSocioedUcativa,

incluindosistemasestaduais'distritalemunicipais,bemcomotodasaspolíticas,

planos e programas específicos de atençáo aos adolescentes autores de atos

infracionais.

Eimportantedestacarqueestesistemaconstitui-sedeumapolíticapública

destinadaàinclusáodoadolescenteemconflitocomalei'náosendo,portanto,uma

política de governo' devendo-se pautar suas açóes na natureza pedagógica da

medida socioeducativa, tendo como prioridade em meio aberto, a prestação de serviço

àcomunidade,liberdadeassistida,emdetrimentodasrestritivasdeliberdade,a

semiliberdade e a internação em estabelecimento educacional, haja vista que estas

devem ser aplicadas respeitando o caráter de excepcionalidade e brevidade'

Dentrodestaóticapode-seafirmarqueoSlNAsEarticulaostrêsníveisde

governo para o desenvolvimento dos programas de atendimento' levando em

consideraçáoaintersetorialidadeeacorresponsabilidadedafamília,comunidadee

Estado, tendo como objetivo principal fortalecer a atuação das medidas em meio

aberto e a municipalização da execução dessas medidas Vale 9lgflque esse

tundaçáo lD'enascer@*,+^N
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sistema estabelece ainda as competências e responsabilidades dos Conselhos de

Direitos da Criança e do Adolescente, que devem sempre fundamentar suas decisões

em diagnósticos e diálogos direto como os demais integrantes do Sistema de Garantia

de Direitos - SGD, tais como o Poder Judiciário e o Ministério Público'

os órgãos deliberativos são articuladores da atuação das diferentes áreas da

política social. Neste papel de articulador, a incompletude institucional é um princípio

fundamental norteador de todo o direito da adolescência que deve permanecer a

prática dos programas socioeducativos e das redes de serviços. Demanda a efetiva

participaçãodossistemasepolíticasdeeducação,saúde'previdênciasocial'

assistência social, cultura, esporte' lazer, segurança pública' entre outras para

efetivação da proteção integral de que são destinatários todos adolescentes (slNASE'

p. 41. 2006).

Ainda dentro da lógica de funcionamento da rede é importante destacar o papel

desempenhado pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e sua

articulaçáocomosórgáosgestoresdoSlNASE'devemarticular-Secomosconselhos

e órgãos responsáveis pelo controle, gestão, supervisão e avaliação dos demais

SistemasepoliticasSociaisparaodesenvolvimentodeaçÕesintegradasequelevem

em consideração as peculiaridades que cercam o atendimento aos adolescentes

inseridos no SINASE

A proposta pedagógica do SINASE tem como prioridade o adolescente sendo

este o alvo das açÕes socioeducativas, as quais devem necessariamente contribuir

paraaformaçáovoltadaparaaconstituiçãodeumsercidadãoautônomoesolidário,

capazdeintegrar-sesocialmentenoseiofamiliarecomunitário.Deveassegurarque

o jovem não mais volte a cometer atos infracionais'

Os parâmetros norteadores da ação e gestáo pedagógicas para as entidades

e/ou programas de atendimento que executam a internação provisória e as medidas

socioeducativas devem propiciar ao adolescente o acesso a direitos e às

oportunidades de superação de sua situação de exclusão' de ressignificação da vida'

bemcomooacessoàformaçãodevaloresparaaparticipaçãonoconviviosocial,

uma vez que as medidas socioêducativas possuem uma dimensáo iurídico-

sancionatória e uma dimensão substancial etico-pedagógica seu atendimento deve

ser organizado6fservando o princípio da incompletude institucional'

sÀ\ ffi
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dos adolescentes pressupÕe sua participação em diferentes programas e serviços

sociais e públicos (SINASE, 2006).

sendo assim, as diretrizes pedagógicas do atendimento socioeducativo das

entidades ou programas, deverão orientar e fundamentar-se na prevalência da ação

Socioeducativa sobre os aspectos meramente sancionatórios, dando prioridade às

açÕes sócio pedagógicas como um importante instrumento ordenador das açôes e da

gestão do atendimento a toda comunidade socioeducativa'

É imperioso pautar ainda, que a participação dos adolescentes na construção'

nomonitoramentoenaavaliaçãodestasações,respeitandoasingularidade,a
presença educativa e exemplaridade deve ser valorizada e garantida, considerando a

obliquidade pedagógica como condição necessária na ação socioeducativa'

Reconhecercomosendodeextremaimportânciaaformaçãocontinuadados

atores sociais envolvidos no atendimento socioeducativo garantindo a capacitação e

atualizaçãocontinuadasobreatemáticaemdiscussão(criançaeadolescência),

sendoestapropostapromovidaemtodasasesferasdegovernoepelostrêspoderes'

emespecial,asequipesdosprogramasdeatendimentosocioeducativoedemais

órgãosquemantéminterfacecomoSINASE'Eaindapromoverespaçosdediálogo

ampliado e coletivo a nível institucional e intersetorial para revisáo de procedimentos

e processos de trabalho tem importância fundamental para uma práxis socioeducativa

atentaaStransformaçÕessocietáriascomprimazianagarantiadosdireitosdacriança

e do adolescente.

FunoaçÀo I,'enascerWr
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1. DADOS INSTITUCIONAIS DA RENASCER

1.1 MISSÃO INSTITUCIONAL

Executar a lnternação Provisoria e Medidas de privação de liberdade e de

semiliberdade com efetividade, eficiência e eficácia, garantindo aos adolescentes os

direitos previstos em lei, contribuindo para o redirecionamento valorativo atitudinal e

promovendo as condições necessárias para a sua reinserção social como

protagonista de sua historia.

1.2 COMPETÊNCIAS

l. Assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos dos(as)

adolescentes em cumprimento da lnternação Provisória, e de medidas

socioeducativas de lnternação e Semiliberdade na RENASCER, referente à vida, à

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

ll. Criar, desenvolver e manter programas para a execução do atendimento

inicial, internação provisória e das medidas socioeducativas de internação e

semiliberdade, adequados aos parâmetros socioeducativos preconizado pelo

SINASE;

lll. Garantir a execução do devido processo legal, utilizando-se de práticas

restaurativas;

lV. Gerar e fornecer informaçÕes de programas de atendimento

socioducativos desenvolvidos pela RENASCER, para o registro e tratamento de dados

através do slPIA/SINASE, visando o monitoramento e a avaliação da execução e

cumprimento das medidas socioeducativas;

V. promover capacitação e formação profissional continuada às equipes de

atendimento, e demais profissionais necessários à consecução dos seus objetivos;

Vl. promover estudos e pesquisas sobre o atendimento incial, internação

)s
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bem como realizar análises sobre o adolescente em cumprimento destas medidas, de

forma a subsidiar a formulação e execução de políticas públicas eficientes e eficazes;

Vll. Promover cursos, congressos, seminários, palestras e outros eventos'

dirigidas à sociedade em geral, que contribuam para a execução de medidas

socioeducativas e à prevenção da prática do ato infracional;

Vlll'Promoveraarticulaçãoinstitucionalentreórgãoseentidadespúblicase

privadas,Visandoaimplantaçãoeoperacionalizaçãodeprogramasdequalificação

profissional e de inserçáo no mercado formal ou informal de trabalho para os

adolescentes atendidos pela RENASCER;

lX.celebrarconvênios,têrmodêcooperaçãotécnica,acordosecontratos

com órgáos e entidades públicas ou privadas, com vistas ao cumprimento de sua

finalidade,

X. Desenvolver programas' pro.ietos e açÔes destinados aos adolescentes

egressosdoatendimentoancial,internaçãoprovisóriaemedidassocioeducativasde

internação, de semibilidade;

Xl.Articularmedidaspreventivaseestratégiasdeaçáofrenteaspolíticas

públicasdoEstadoeMunicípios,paraofortalecimentosocioeconômicodasfamílias

dos adolescentes assistidos pela RENASCER;

Xll. Executar as atividades que forem determinadas pela secretaria de

Estadoaqualestávinculada,visandoatenderasdiretrizestraçadaspeloGovernodo

Estado, nas áreas de sua competência'

1.3 INFRAESTRUTURA

1.3.1 ESTRUTURA F|SICA

. SEDE ADMINISTRATIVA - Rua Dr' GARCIA Moreno' S/N Bairro Medici I

ctrTôRtrs ADMINISTRATIVOS - Composto por três diretorias - PRESIDÊNCIA'

ADMINISTRATIVA-FINANEIRA E OPERACIONAL' que atuam diretamente no

atendimento as demandas oriundas das unidades de atendimento'

4i,\ L6
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NUCLEO ESTADUAL DA ESCOLA DO SINASE - NESS que atua na formação de

profissionais em consonância com a Escola Nacional para a Socioeducação no estado

de Sergipe tanto em meio aberto quanto de privação e restrição de liberdade

UNIDADE FEMININA - Unidade responsável pela execução das medidas privativas e

restritivas de liberdade, bem como internação provisoria para adolescentes do sexo

feminino;

CASE I - Unidade responsável pela execução das medidas restritivas de liberdade

para adolescentes do sexo masculino, com perfil previamente determinado como

reincidente na medida;

CEMEC - Serviço fechado de acolhimento e atendimento de 5 adultos sem referência

familiar e sem Casa de atendimento específico;

,t
?D

', COMPLEXO SOCIOEDUCATIVO - Av'

USIP - Unidade responsável pela execução

adolescentes do sexo masculino;

Tancredo Neves, Bairro CaPucho.

da medida de lnternação provisoria para

i UNIDADE CASTELO BRANCO - Rua do Acre, Numero conjunto castelo Branco.

CASE ll_ unidade responsável pela execução das medidas restritivas de liberdade

para adolescentes do sexo masculino, com perfil previamente determinado como

reincidente na medida;

.,COMUNIDADEDEATENDIMENTOSOCIOEDUCATIVOMASCULINA

GASEM- Av. Perimetral B.S/N. Complexo Taiçoca, conjunto Marcos Freire ll' Nossa

Senhora do Socorro - SE. Unidade responsável pela execução das medidas privativas

deliberdade,paraadolescentesdoSexomasculino.

1.3.2 COMPOSIÇÃo DE PESSOAL

O quadro de pessoal da Renascer é composto por servidores:

a. Servidores efetivos Estatutários da Renascer

Fundação Renascer

17
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b. Servidores cedidos de outros órgãos;

c. Servidores temporários - contratados através de Processo

Seletivo Simplificado - PSS;

d. Servidores de outros órgãos sem vínculos empregatícios com a

Renascer - Secretaria de Educação;

e. Empregados terceirizados

1.4 AÇÃO SOCIOEDUCATIVA

A ação socioeducativa da Renascer apoia e se estabelece em ações e

procedimentos que potencializam as transformaçôes de atitudes e comportamentos,

mentalidades e valores sociais, garantindo o acesso dos adolescentes a

escolarização, a saúde, a profissionalizaçâo e aos valores culturais e sociais,

desenvolvendo um processo educativo fundamentado na humanizaçáo'

Para a execução das açÔes no âmbito do trabalho socioeducativo, ou em

qualquer atuação que implique uma prática educativa, se faz necessário reflexão e

adoção de referenciais teóricos. Não há como agir sem entender qual a visão de

mundo e de homem que orienta o trabalho, bem como quais são as reflexões teóricas

e metodológicas utilizadas para alcançar os objetivos finalísticos'

sendo assim, as diretrizes pedagógicas do atendimento socioeducativo das

entidades ou programas, não deverão orientar-se e fundamentar-se na prevalência da

sancionatória, sobre as ações pedagógicas, ou seja, devem ser prioridades às ações

sócias pedagógicas.

opedagógicoconsistenumimportanteinstrumentoordenadordasaçõese

gestão de atendimento socioeducativo, sendo também imprescindível a participação

dos adolescentes na construção, no monitoramento e na avaliaÇão destas ações,

respeitando a singularidade do sujeito, a presença educativa e exemplaridade' como

condições imperativas na ação socioeducativa.

AsfasesquecompÔeoperíododeacompanhamentodocumprimentoda

medida socioeducativa nas Unidades e/ou programas de atendimento socioeducativo

raçáo.

18
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Essas fases representam os diferentes momentos pelos quais o adolescente

passar no período do cumprimento da medida socioeducativa.

Um ponto a se destacar, é a diferenciação entre a superaÇão ou não das fases

no programa de atendimento. A medida socioeducativa de internação pode durar entre

06 meses e 03 anos, permitindo o desenvolvimento de todas as fases; já o programa

de internaçâo provisória, que pode ser cumprida no período máximo de 45 dias,

apenas possibilita o desenvolvimento das fases iniciais.

Durante todo esse processo, o protagonista deve ser o adolescente, que

indicará em sua história de vida, sua disponibilidade e possibilidades, apontando até

onde poderá ir, a partir do reconhecimento dos seus limites e potencialidades.

Contudo, há de se destacar que o desenvolvimento dessas fases está

intimamente relacionado à dinâmica de funcionamento das unidades e/ou programas

de atendimento e às normas e procedimentos já pre-estabelecidos. Os profissionais

que trabalham nessas unidades devem, portanto, ter o domínio e o conhecimento

deles, de modo a adaptar, harmonicamente, as especificidades de cada caso com a

manutenção da ordem e do respeito às normas de funcionamento da instituição.

/9
b
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GDERN,' DEoRl ENrAçÕrs

PARA EXECUÇAO DO

ATENDIMEA./TO

SOCIOEDUCATIVO

A Lei g.069/90 do Estatuto da Criança e do Adolescente criou no Brasil um

sistema de controle judicial que lida com o dolo juvenil, baseado na responsabilização

socioeducativa dos jovens entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade, denominado

como ato infracional, onde o adolescente autor de ato infracional será

responsabilizado mediante um devido processo legal, que poderá estabelecer

sançÕes, sob a forma de medidas socioeducativas, cuja aplicação deverá levar em

conta a sua peculiar situação da pessoa em formação e desenvolvimento físico, social

e psicologico.

É. incontestável, que as medidas socioeducativas descritas no ECA e

reafirmada no sistema Nacional de Atendimento socioeducativo - SINASE' se

constituem numa resposta social destinada ao adolescente que cometeu ato

infracional, em que sua aplicação deve prevalecer o caráter socio pedagogico, não

visando meramente a retribuição ou punição pelo ato cometido, mas sim a reinserção

dN 20
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o propósito da medida socioeducativa deve ser possibilitar ao adolescente um

despertar para sua a responsabilidade social, proporcionando-lhe um novo projeto de

vida que possibilite uma nova percepçáo da sua realidade, para além da lei do mais

forte e da violência como resposta ao interdito, através de sua reinserção social,

familiar e comunitária, que lhe garante a alimentação, educação, saúde, cultura, lazer,

profissão, aliados à realizaçâo de atitudes e açôes beneficiárias do Estado, sociedade

e família em proveito da transformação da realidade do infrator'

Os cadernos de orientaçôes aqui apresentados' seguem os preceitos

estabelecidos no ECA e no slNASE, além de considerar e ter como norte as

determinaçÕes específicas das áreas pedagógicas, da Psicologia, do serviço social,

do Direito e demais categorias profissionais, e ainda, sobre questóes referentes à

procedimentos de saúde e de segurança com padrão nacional, a exemplo das

legislaçôesa específicas para o atendimento da saÚde integral dos adolescentes em

regime de privação e restrição de liberdade.

DeacordocomoProjetoPolíticoPedagógicolnstitucionalFundação

Renascer-PPPI(2016),oEstatutodaCriançaedoAdolescente(ECA),quando

trata da natureza da medida socioeducativa a ser aplicada ao adolescente, tem como

norte, o respeito à capacidade do adolescente de cumprir a Medida; às circunstâncias;

à gravidade da infração e às necessidades pedagógicas do adolescente na escolha

da medida, com preferência pelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares

e comunitários - artigos 100,112, § 1o' e 112, § 3", do ECA'

Ao adolescente, a submissão a uma medida socioeducativa, para além de uma

meraresponsabilização,deveserfundamentadanãosónoatoaeleatribuído,mas

também no respeito a equidade, considerando as necessidades sociais, psicológicas

e pedagógicas do adolescente na construção do seu proieto de vida O objetivo da

medida é possibilitar a inclusão social de modo mais célere possível e, principalmente'

o seu pleno desenvolvimento como pessoa (SINASE' 2006' apud PPPI' 2016)'

CadamedidaSocioeducativaaplicadaaoadolescente,temcaracteríSticase

especificidades que trataremos a seguir, a começar pela Medida Cautelar
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estabelecida na lntêrnação Provisória - c1, seguida da medida socioeducativa

de Semiliberdade - G2 e a medida de lnternação C3.

Portanto, este caderno objetiva normatizar, organizar e orientar as açÕes das

unidades de atendimento socioeducativo do Estado de sergipe das medidas de

lnternação e semiliberdade, além de prever procedimentos para a lnternação

Provisória, respeitando as devidas particularidades, todavia com a declaração de

normas e rotinas que fortalecerão a ação socioeducativa e evitarão distorções acerca

da sua operacio na lid ade.

mq,r\ 22
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As medidas socioeducativas estabelecidas pelo ECA - Estatuto da criança e do

adolescente, reúnem um conjunto ordenado de direitos e deveres no que concerne à

prática do ato infracional, podendo ser aplicada pelo orgão competente ao

adolescente de forma progressiva, desde a advertência até medida privativa de

liberdade.

A Fundação Renascer do Estado de Sergipe, é a instituição estadual competente

e responsável pela execução das medidas socioeducativas masculina e feminina

restritivas de liberdade - semiliberdade, privativas de liberdade - lnternação e pela

medida cautelar - internação provisoria.

A lnternação Provisoria, apesar de se assemelhar no nome à medida da

internação, é bem distinta, vez que se refere a uma medida cautelar do que a uma

medida socioeducativa propriamente dita (ILANUD, 2004 apud PPPI' 2016)' Trata-se

de uma modalidade de internação, antes da sentença judicial, determinada pelo Juiz

competente ou decorrente da apreensão policial pos-fuga da unidade até o ptazo

máximo deZ|horas, cuja previsão máxima para apuração dos fatos está prevista para

alé 45 dias da Privação

Em todo pals, existem críticas ao uso indiscriminado da internação provisoria pelo

fato de que, muitas vezes, ela fere o princípio do melhor interesse do adolescente'

pois prejudica seus estudos e interrompe a Sua profissionalizaçâo (SPoSATo, 2006;

SARAIVA,2006, apud PPP|,2016) Neste interim, a Constituição Federal brasileirae

o ECA entendem que a merhor forma de atendimento aos adorescentes dar-se-âo a

um conjunto articurado de açÕes em rede que mobirize os diversos atores sociais e

institucionais, tanto do setor público como do setor privado (ILANUD, 2004)'

AincompletudeinstitucionalevidenciaadoutrinadaproteçãointegraldoECAe

do sistema de Garantia de Direitos, limitando a privação da liberdade, a segregação

e a assistência totarizante e articurada de modo intersetoriar. Para efetivação e

garantia dos direitos aos adolescentes que cumprem medida cautelar de privação de

liberdade, Íaz-se mister reunir e operacion alizar processos de trabalho que

possibilitem o atendimento de forma intencional, qualitativa e articulada' fomentando

o protagonismo desse adolescente enquanto sujeito de direito e de sua hi§toria'

Str r,*.t'*ãrr
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Ademais, observando o universo da medida sempre pela otica da incompletude

institucional, apresentamos este Caderno de OrientaçÕes para Execução do

Atendimento Socioeducativo que deverá ser adotado no fazer profissional no âmbito

de atuação da Medida Cautelar Provisoria, operacionaliuadas pela Renascer.

II - PREMISSAS DO ACOMPANHAMENTO AO ADOLESCENTE

os procedimentos elencados neste item compÕem as práticas primárias e iniciais

de todo atendimento socioeducativo. Apesar de não serem superiores aos demais

processos descritos neste caderno, é essencial que a comunidade socioeducativa

compreenda que o Plano lndividual de atendimento PlA, a utilização do

slplA/slNASEweb e a abordagem individual ao adolescente e família são práticas

operativas centrais das equipes de atendimento, são pilares essenciais para as

propositurasde(re)construçãodoprojetodevidadoadolescente.

2.'a Plano lndividual de Atendimento PIA

2.2 UTtLtzAçÃo DO SIPIA/SINASE WEB

1a Mediante a impossibiridade do uso do sistema 9,'Iryt^i111y31;-"^lo,i::"fliiÍ.':l'":'ri"ff::
,'S:fl*"Â[',?;:5ltffij:t1,i".,ã gãi;;orã ãireito ao adorescenie de tei seu Prano encaminhado---* *(G

Í,.,?,:y:'.1fi1'J,#'ssos pactuados com ere e sua famíria durante o cumprimento da

medida. O PIA Oer" sLi reOigido detalhadamente, evidenciando as metas a serem

alcançadas e o compromittJd" todos os atores envolvidos nesse processo para a

viabilização do plano, e deve ser elaborado no ptazo de até quarenta e cinco (45)

dias da data do ingiá*o do adolescente na unidade, independente. de solicitação

judicial. Este docuriento deve ser 
"*iroo 

ao Juizado da lnfância e Juventude para

homologação e rãáãóãrÀamento da execução da medida socioeducativa' para que

na ocasião do relatorio avaliativo, o Juízo debireito esteja ciente do desenvolvimento

do proces=o .oaio"aucativo, obtendo elementos substanciais para proferir sua

decisão. o acessà ao plano é restrito ao diretor da unidade, à equipe técnica

referenciada, ao adolescente e seus [ais ou responúveis' ao Ministério Público e ao

Defensor Público, exceto expressa autorização judicial .paru outrem' A

responsabilidade pelaãiauoraça" 
" 
*"'1'l!1l"I"^i:, ::i:""1,*t?rl"nllliitL?

numa imPortante q:'T::l?. l-Ii:DESCRIçAO: A elabOraçag OO l-lA, Corls[ll'ul-§e rrurrrcr rrrrPvrLqrrlv rvrrsrr

acompanhamento da evólução pessoal e social d" 
"l:]"^:::1t-"^: ::i::it1:n ::

;TH *"'i;;rTfi ; ;ã;à;:;i, o i,."çao ee1?r. _g :", p reen ch imento deverá ser

;;Ê,;ãi' õ'.io'it,'.feallzaulJ Pr r\,rrttqt'o"'""'" "- -' iva e família.
É e em cumprimento de me 

.

Fund,rçlo llena:cer
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ABORDAGETVT I

da
h

-

e informaçÕes composto por te.las' 9y" I

deverão óer incluídas e alirnentadas pelos servidores capacitados e cadastrados. São
Ielas: '

o CADASTRO DO ADCILESCENTE: Esta tela poqe ser visualizada Por todos os 
I

estados que utilizam o sistema e contém dados básicos do adolescente' 
I

oATENDIMENTO INICIAL/INTERNAÇÃO PROVISORIA: Refere-se qo 
]

acolhimento do adolescente. Nela é possível inserir dados mais detalha!9s da vtda 
]

do socioeducando. As informações primárias, geradas n-as l',lnidades de I

Atendimento de Internação e Semltlberdade, nomeia"-se de ACOLHIMENTo. r'las 
I

unidades de lnternação Êrrovisoria, as informações inseridas serão utilizadas como

;;.;ã;; UáJo. prà o registro estatístico, e por isso, seu preenchimento correto

e completo é imPrescindível. ,-

.ATENDIMENTO DE MEDIDA: Utilizada para registrar os dados sobre a medida

socioeducativa, vinculando o adolescente à medida e à unidade'

.ft"à"ÉTRô'--DE AcoMpANHAMENTo rÉcNtco tNrERDlsclPLlNAR:

ô".1,ãciàípor ÚoLUÇÃo, refere-se aos registros diários dos adolescentes'

.plA: lnstrumental do plano de lndividuar de Atendimento. constitui-se em uma'ffi;,ftil'iJirrr"nta 
no acompanr,amento da.evoluç?: ff:t:al e social do

adolescente, como também, na conquista de metas e compromissos pactuados

;;; tú; sua família durante o cumprimento da medida socioeducativa'

Oe#nüÁõÀO f : Todas as fichas presentes no sistema, deverão ser utilizadas no

modo off tine quando da impossloltldaoe do uso da rede de lnternet; as fichas

prááncniOas deverão ser encaminhadas junto com prontuário do adolescente para a

unidade de destino no caso de progressão ou regressão de medida socioeducativa'

cabendo ao técnico realizar o désligamento ào adolescente e encaminhar as

I ;ffiü#; iãcessarias para o Ádministrador Estadual (ADE) reatizar a

I transferência de unidade.
I blr§t"*riiõÃo i: o preenchimento e inserção dos dados no sistema, presentes nas

I o"oiãJ,' ã?ããrponsabiridade da-equipe técnica de referência do adolescente,

I coletando as informações do ,.orpr-ÀÀãmento.de modo articulado com os demais

I óioiissionais que compÕe o atendimento socioeducatrvo.

f PúE LEõFLVÔ : Adolesce n te s'pueutco .vo:

2.3 ía\f Lrlt lltvr ' ^ ^ t^,. Í^*iliar nr ta

O: Todo e quatquéi-ontato -om o aOolescente :/1'.i'i"'::-:::DESCRIÇAO: Todo e qualquer coÍrtatu utrrrr \-' q\

possibilite o,ientaàá,-'"iã'-" 
-elou 

:?]"11j:I"'ff::::^lT'"1X.,?"",=: ?"i::::i"B'#§X#"i§ffi; ';ffiã J'êr, tomadas p,ouidências cabíveis Faz-se

necessário que toda e quarquer intãimação seja compartirhada na perspectiva de

atentar-seàsdemandasesituaçõeselencadas,respeitandoasespecificidadese
ética profissionaL

FrrndaçJc P,rnl:cer,-S,À\
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Aõ

ilr - RoINAS DA INTERNAÇÃO PROVISORIA

3.1 ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL AO ADOLESCENTE

ADMINISTRATIVO
nte, bem como a autoridade que o

acompanhe, como também, verificar a documentação necessária indispensável para
-:^^I. '^^ti.raúgr".r4 na unidade: ofício, Guia de Execução Definitiva de Medida Socioeducativa

do CNJ, Relatório de Constatação de Lesóes emitido pelo lnstituto Médico Legal

iir,rrr_l " 
bo"r*"nto de rdentificação pessoar (certidão de Nascimento e/ou Registro

Geral). Após a confirmação processual, a documentação original. ou cópia do

adolescente deverá ,"r. án"rrinhada ao setor técnico. O socioeducando, apos

receber um kitcomposto por uniforme, sandália, colchão, roupas de cama e objetos

de higiene pessoat, O"u"iá ser informado sobre os procedimentos relativos à

PUBLICO-ALVO: nternação Provisoria' da

lnternação, Delegacia Especializada de Proteção ao Menor (DEPCA) e outras

ias. 17a Vára e Comarcas Oo interior Oo fstaOo

ffiadministrativa.

üffiirJ;";;'"n=1":ffi;ôo'ã, pi",,osativas sobre os direitos e deveres durante

o cumprimento de medida. Vate ressãfar q"ue durante 
"IIT_"]r1:111"::1" 

individual,

o diferencial da escuta qualificada deve prevalecer' Faz-se necessário verificar a

situação da oocumántrçáo civil do adolescente para fins de encaminhamentos às

politicas setoriais. lniciá-se então, o preenchimento da Ficha de Atendimento

lnicial, presente no sistema SIPIA/dlNASE Web' Em seguida' o profissional

encaminh ará oadolescente para , árrrirçao admissional na Unidade de Saude de

Medidas Socioeducativas da Fundaçao áenascer, por meio de preenchimento da

Ficha de Referência e de Contra Fieferência. Ademais, deverá informar a jif]'S

cerca do funcionamentoO: Acolher o adolescente a tlm oe orlenra-lo ausrucr 
- r-- ^ra^^ia ÀaDESCRIçAO: Acolher o adolescenre a TIrII ue urr=rrt(

(rotina), normas e procedimentos da Unidade' 'pt:t^"-T1:,f:': "*T"r::::1Lfl3

lilHã;'.ãiiJ ruterar sobre a admissao do adorescente, caso estes não tenham

conhecimento ou nao estejam no mõmãÃiãdãlÀgressq-d9!r9-ole§-q?n!q!g unioaoe'

3.1.3 SAUDE
: Receber Oeman olescente d:j::?:

DESCRIçAO: Receber oemanoa ue auurrrParrrrqrrrvr

técnica da unidade de origem e realizar o atendimento ini"f'^9:"::*:"X t:f':
H:1ffi'í""lli#iujHr"; pãrtiiã" à"órnir"nto iniciar. o procedimento tem o

objetivo de i) conh.l;ár; histoiico o" ""ui"; 
ii) identificar demandas para promoção'

prevenção e trataÃento de saude; ãliiiãni"i informações referentes às condiçÕes

físicas do adolescente (e.g.: p"ro, áftrr", pressão arterial)' De posse dessas

informaçõ". ,"rá"ããttit)ái" á'àti'i'"-1";:::'i:o"t-,i: 'T:tn?:.#;.i?;itX:
5§:T.r,:::" ::" #;õãrnã[J1t" de saúde, arém de fundamentar os

encaminhr."n,or.a ,"0" oo sirteÃa Únicã-Je óaooe (sus@

fünOiç;o ?,ena:cer%
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§E,b

exames eÉtendimento às especialidades clínicas, bem como também garantir a
de lnfecçÕes Sexualmente

do prontuário de saúde do
a Ficha de Referência e de

realizaçâo de testes rápidos para investigação

Transmissíveis (IST/AIDS)15. Realizar a abertura

adolescente para registro individualizado e remeter

Contrarreferência para a unidade de ori

as Socioeducativas da Fundação

;"=.,;il"á;; áã,"..a i"rrüri" iioteoimento de revista pg,*o.?l do_ adolescente

admitido, preencher a Ficha Cadastro de Segurança e identificar o perfil do
.rarrnn af itl â c.

ffi:::"J"ãiãrà'r'"cação no arojamento mais adêquado, conforme as prerrogativas

ilâNÀôãõ;r;b-idaàe " "ornpl"ifao 
tiri.r, anaiisando a situação de risco e da

natureza do ato infracional. O adolàscente recém-admitido deverá ser informado

sobre os procêdir;;t;;, Ãott1= de convivêt:i1"^f ::9::,::1j:ttlt:3":':J,[3

DESCRIÇAo:AposadmltldopeloaQmltll!'l'Ia[lvUl

ü; ;; H; 
'ôáoastro 

de segurança deverá ser encaminhada para a equipe

tecnicaimedietamenteparaavaliaçãopertinenteocasg'-_---_-._--.*provisoria-

o funcionamento
rinaa raêr l'\neárleiSDESCRIÇAO: Recepclonar a'ultl"^"^"-"^1::,'^'""::::i^',.,o., 

^* eorioês resoonsáveis.iar o encam inhamento PqqggSqg
: Familiares e is pelo eq9l9!9949

administrativa.

3.2 ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL A FAMiLIA

3.2.1 ADMIN!§TBAIIVo

1s Procedimento realizado por profissional de saÚde habilitado

#= -do funclonamento (rotina)'

procedimentos ca'Iniãàoá ãn'á"1111'-1"ii:::.:"11?,1?3§'1t3""ffi1[?i:?r?"üprocedlmentos ca ullluiíu§' €rvrçsvr" 
nquanlo responsável legal do

como as prerrogativas sobre os direitos e deveres e

adolescente. Deve-se realizar eniie'ista individual para complementar as

informações do piãenctrimento dos instrumentais institucionais e os presentes no

sistema srpttusrNÀêr w"o. orientài-àuanto a situação processuar no que lhes

couber e solicitar a documentação necessária ,o 
"urpiimento 

da medida (certidão

de Nascimento, RG, CPF' - 
-óàttao SUS' Cartão Vacina' CTPS'

Declaração/transferên"iã'E'"álar' ritulo " I::"^Y:f:i?10:"::1ff?"tfL'ft'"r "ilr"""J:f3Í,"J'fffii"xto famliar para cadastrar e autorizar a entrada de visitantes, e

.^o cnhrê nôrmâs e orocedimentos de visita'
orientar os familiares sobre n
PÚBIBLICO ALVO: Fãmifiares e resPonsáveis

dagogo(a) e

FundaçIo P,enascer
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IV . ATENDIMENTO

4.1 ATENDIMENTO INDIVIDUAL AO ADOLESCENTE

4.1.1 ADMINISTRATIVO

d9
AD

ndimentoinicialàfamíliado(a)adolescente,na
perspectiva de identificar demandas de acordo com o historico de saúde familiar.

ilegistrar atendimento no prontuário de saúde do adolescente, Livro,9",O:?llê1"]1
da êaúde, e, ainda, cOntrarreferenciar a unldade de origem, por meio da Ficha de

Referência e Contrarreferência (FRC). Na ausência dos profissionais de saúde, os

membros da equipe técnica deverão realizá-lo e informar através da FRC à equipe

PUBLI ALVO: Familiares e is.
iro(a), auxiliar/tecnico de enfermagem'

ico(a), assistente social, psicologo(a)'

adolescente deverá ser reaiirada a revista pessoal e dos pertences. caso seja

encontrado material ilício a equipe deverá comunicar às autoridades competentes

(delegacia) como- previsto no 
'Regimento 

lnterno. Além disso, informar sobre

àio"""oirn"ntos de segurança e noimas de convivência institucional. Registrar no

ií onsável verificando a vinculação com

o adolescente; encaminhar para a equipe técnica e em caso de contato com o

Livro de Ocorrência da Segura
Vo: familiares e/ou

'. Cooraenadores, suPeru§9leq e e!!!

rimento de material' PreParar a

logística para as àüie..i* virtuais, 
". 3il9'' ?T.:?t^"t,^":t^"^1tj"::':^1Y:1"1"",f:

lir,rji;:.,ií,.á iJ 
"qripe 

técnica na unidade, acorher a demanda do adorescente e

imediatamente enóãminhar as equipes iesponsá.veis',lnformfli3:["rdiretiva sobre

f-p1eçssãüátCo aJotesteirte (Oaia, orOem Oe auOiencias etc'

ALVC Adolescente.

DESCRIÇAO: Realtzar escuta quallrlcaua u(r cr\r\rrsüv\

de seus projetos pessoais, bem como acompanh"l " 1*|"-tt:tt: *:::::,:,:,fl:""1:::'ffi;iiÀi.iJ o, medida .o.ú"ár.ativa, fomentando o desenvolvimento

biopsicossocial. Estimular a reflexão sobre o cometimento do ato infracional e suas

consequências; , Êitti, crítica e autônoma de si mesmo e do mundo a sua volta e a

ressignificação de valores morais " 
éti"or, incentivando-o a 9'fl::t1-dificuldades 

e

a resolver situaçÕes-problema com vistas a reconstrução do seu projeto de vida'
^liroifne r:irris

â§:i#:,''Xãtffi;:ffi á" 9ã "o 
oi".."nte visa ndo s ara ntir se_us d i reitos civis

rr:r:-^- n tAnaiaa "ta ocnr rta ortalificada='gntfevista
ã;"#ê'á .,Ãpiirã.iã 0, i"Àoio' Út

Fund,rçJo P'enascer@r
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@instrümentaisespecíficosparaoproceSSosocioeducativo'
respãitando as particularidades de cada área de atuação, bem como as capacidades

cognitivas do adolescente. lnserir e acompanhar os adolescentes na oferta de

atiúidades presentes na rotina da unidade, atrelando ao Plano lndividual de

Atendimento a partir das habilidades, aptidões e interesses apresentados pelo

adolescente, den$e elas: Ensino regular em articulação com a rede,

profissionalização, oficinas pedagogicas, datas comemorativas, entre outras. Durante

esse processo dar-se-á a construção dos documentos avaliativos de cada

adolescente e, o Relatório Situacional, quando solicitado. No que se refere ao prazo

de regularidade para realização de atendimento individual deve-se considerar o

máxirn'o de 15 dias entre os atêndimentos individualizados, considerando tarnbém, a

iJícrtáçao do adolescente ou por encaminhamento de profission

ffiEquipetécnica:

,.ry,"%.l,
ã§F .âSH

Governo do esiado de SergiPe
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do(a)adolescenteemsituaçãodealtahospitalarapos

30
h

realização de

pl-o""di,"ntos cirúrgicos, ou ainda 
.quando 

a complexidade no agravo do tr de saúde

*$^\

O: RealEar o atendirnento, acompanhamento e monitoramento da saúde

integral Ob(a) adolescente por intermédio das demandas encaminhadas pela equipe

técn'ica de referência ou pela demanda espontânea colhida no ato da visita diária ou

atendimento do adolescente, possibilitando garantir o seu desenvolvimento

biopsicossocial por meio de ações de promoção de saúde, práticas educativas e

assistência à saúde. Deverá ser realizado registro em tempo hábil no prontuário de

saúde do adolescente, a fim de preservar as informações e socializar com a equipe,

bem como deverá ser emitida Ficha de Referência e Contrarreferência, além de

."gi.tr4 no Livro de Ocorrência. As açÕes de promoção, prevenção-e tratamento são:

t.-Acompanhamento do desenvolvimento físico e psicossocial; 2. lmunização; 3.

Saúde sexuale reprodutiva',4. Saúde bucal; 5. Saúde mental; 6. Controle de agravos;

7. Assistência à vítima de violência; 8. lnternamento provisório do(a) adolescentes

pós alta hospitalarlo. O atendimento prestado deverá observar as legislações

pertinentes, bem como os níveis de acesso através das redes de atenção (básica,

media e alta complexidade), devendo ser encaminhados aos serviços da rede de

saúde de acordo com a sy2ilação/necessidade identificada pelos profissionais

RESPONSAVEL: EquiPe de
Socioeducativo, Equipe de Set

Equrpe Técnica da Unidade

o.ltltende-se est,e atendimento como a abordagem e orientação na
DESCRIÇAO: Entende-Se este atendlmentg COmo a aooÍuagerrr s (rrrt'rrtav..L' rrq

convivência da comunidade socioeducativa e no desenvolvimento da rotina

institucional, considerando as particularidades de cada indivíduo, bem como a ética

profissional no que tange aos aspectos que se desdobram desde o sigilo das
:^Í^*maaiiaa antaraÁae aia n r:nrnnaÉilhamento a ouem interesSaf. Atender O
informaçÕes coletadas até o compartilhamento a !':l- lT:l:::il:
adolescente em questões relativas à no tocante a garantia da conivência

Fundiçio Renascer
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4.1.5 REPRESENTANTES DO SISTEMA DE GARANTIAS DE DIREITO

@eSegurançanaSdependênciasdasunidades,primandopelo
cumprimento de procedimentos já estabelecidos, a exemplo de revista e

transferências de alojamentos. Quando identificadas situações internas que

comprometam a integridade física do adolescente a esquipe de segurança deverá

reallzar imediatamen[e separação dos envolvidos. Em casos excepcionais quando

não tiver membro da equipe técnica na unidade, acolher demanda do adolescente e

encaminhar às
PUBLICO ALVO: lescente.

: Coordenadores, supervisores e equipe de

dolescenteoatendimentopelosrepresentantesdos
orgãos Oó Sistema de Garantia de Direitos, mediante apresentação de documentação

co-mprobatória, conforme procedimentos de segurança, garantindo a integridade do 
I

adolescente previsto pelo ECA. Os orgãos que poderão realizar o atendimento por

meio de representantes são:
o 17a Vara CÍvel (NUTEC, NUAP e Oficiais de Justiça/Executores de Mandados),

representantes das Comarcas dos municípios do interior do Estado;

. Ministério Público;
o Defensoria Pública;
. Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

. Coordenadoria da lnfância e Juventude (ClJ);

. Corregedoria do Poder Judiciário do Estado;
o Advocacia Geral da União;
o Advogado processualmente constituído pela família e/ou responsável legal do

adoleicente, devidamente identificado e apresentando documento comprobatorio

quanto a representação;
o A polícia Civil, devidamente identificada e documento oficial para realizar oitiva do

adolescente, acompanhando por um profissional da unidade, quando da

realizaçáo de proced imento i nvestig ativo ;

. Os Conselhos de Direito: Conselho Nacional de Direitos da Criança e do

Adolescente, Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente,

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar e

representantes dbs Conselhos de Direitos Humanos em todas as suas esferas e

conselhos setoriais de formulação e controle de políticas públicas'

Para tanto:
o A equipe de segurança deverá realizar a condução do adolescente ao

atendimento, obedãcendo às normas de segurança previstas na realização do

atendimento, e mantendo-se presente na realização destes.

. A equipe diretiva/administrativa da Unidade deverá recepcionar, conferir

documentação e orientar sobre procedimentos internos.

o A Equipe Técnica da Unidade deverá ser comunicada sobre o atendimento, a fim

de registrar procedimento no prontuário do adolescente. Esta poderá se fazer

pres"nt" quando avaliar ser pertinente durante o atendimento'

OASfnVnÇÃO: O atendimento deverá ser realizado de forma a respeitar as

@.,d^ írrnirçlo P'enascer
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@nteempriVaçãodeliberdadeoulemcumprimentodemedida
socioeducativa. Cabe ressaltar que os orgãos de defesa de direito têm habilitação
para avistar-se individualmente com o adolescente e, para tanto, as questões

relativas à sequrança das partes devem ser criteriosamente observadas.
ALVO: Comunidade socioeducativa.

RES VEL: Equipe diretiva

4.2 ATENDIMENTO INDIVIDUAL A FAM|LIA

ADMINISTRATIVO:
: ntenOer o tamiliar ou responsável pelo adolescente, a fim de identificar

as demandas apresentadas e encaminhar aos setores competentes, bem como

sobre procedimentos administrativos da unidade.

PUB : Familiares e/ou responsáveis.
RE VEL: ministrativa.

apresentar a família durante o período de

cumprirnánto de medida sobre as possíveis decisÕes judiciais, seja. para_ o

cumprimento de medidas socioeducativas previstas no ECA ou para a reinserção

famiiiar. Deve-se utilizar a escuta, observação, reflexão e aplicação dos instrumentais

BLICO AL' Familiares e/ou resPonsáveis
nte social, psicologo(a), pedagogo(a) e

: Realtzar atendirnento à família do(a) adolescente quando

encaminhada pela equipe técnica de origem, na perspectiva de identificar demandas

de acordo com a histbria de saúde do indivíduo. Bem como, informar sobre a

condição de saúde e os procedimentos realizados ao adolescente enquanto estiver

no cumprimento da medida
PúeLlco ALVo: Fam is.

RESPONSAVEL:

ünidades, primando pelo cumprimento de procedimentos de Segurança P
estabelecidos, a exemplo de revista e transferências de alojamentos, resguardado

óeiá sigito profissional. Em casos excepcion-ais -quand.o 
não tiver membro da equipe

técnica na unidade, acolher demanda da família e imediatamente encaminhar às

lativas à segurança no tocante àDESCRIÇAO: Atender a tamilla Sopre questoes relallvas a segurcrrr'cr I

óarãntia àa conivência pacífica e de sensação de segurança nas dependên::T^di:

Ti nsáveis

Fundeç"c rtcna:cer&&d^
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V . ATIVIDADES COLETIVAS

o trabalho socioeducativo tem por princípio a convivência comunitária e todas

as vicissitudes que aS relaçÕes interpessoais propiciam' Em diferentes aspectos' as

atividades coretivas promovem o desenvorvimento de habilidades e possibilitam

espaços de reflexão e aprendizagem' Nesse contexto' estão inseridas açÕes com

adolescentes, familiares e trabalhadores que atuam no contexto da socioeducação'

E válido rêssaltar a importância da equipe de segurança em todos os processos

do atendimênto socioeducativo, e inclusive nas atividades de abordagem coletiva' na

perspectiva de promover ambiente harmonioso, condiçÕes favoráveis e de segurança

para todos os envolvidos'

o sucesso de todas e quaisquer atividades coletivas' sejam elas entre os

adorescentesradorescentes, adorescentes/famiriares ou adorescentes/público deverão

ser envoltas pelo cumprimento integral das rotinas de segurança pré-estabelecidas a

exemplo de: segurança para a realização da atividade' da análise do espaço físico'

doplanejamentoecomposiçãodaequipedeacompanhamentoàsatividades,do

modero de condução aos espaços, da rearização de revistas pessoais do adorescente

e/ou familiares quando necessário, estando atento ao comportamento das partes'

dentre outros. Ao iniciar e finalizar a atividade é oBRIGATORIA a revista pessoal do

adolescente, com vistas a garantir a não entrada de materiais para o interior da

unidade e em seguida a recondução para o local ensejado'

5.lGRUPosDErRABALHoEoFrcrNAsl=Mâ:r'c:1;s::?Y;lDã:L:=cãEi#l5is

Pr::,í:n:: do I

3S

h

.1 GF(Ul',U§ Utr I l\,{Errtur rrz s v' '-"" '- - -
DES.RTÇA.: pr . perspectiva de possibilitar ao

indivíduo, de forma dialética, r"tonn"""É;;'3fqlf*":T","'l*X',11:'.":;,:',1;;

3:fi3:'?:iiJJ,lí::3, Eó:: fl np'ã.ãiiás"y, Giupos de Educação e Prevenção

em saúde, oti"in"J?"iiãi'JJ=lóiiánãi peoagogi"" 
" 
c'tt"'it íE>-

[ji:lii: *:j,?jlilififfi]t, *;*";;;r as oimãnsões individuais e coretivas

que participam oã iorma indissociável das suas condiçÕes de vida objetivas e

subjetivas, por À"io o" temática'I'ii';;',"t:1:-1u" ánvolvam o contexto da

adorescência. Ademais, estimurar refrexão sobre os princípios básicos de convivência

sociat e incentivál;;; desenvolv";;';;p;"iO'0"'de tomada de decisão' além de

servir como espaço para que porrr, támpartilhar sentimentos' ideias e opiniões' A

m etod o I os i a uti I iza d a p-a ra as qt'"Si9 :í ::f:Í{t?::i :1.3J:::: : ?lJí:fll:

iuncrçIo llenascer
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5.2 ATIVIDADES CULTURAI DE ESPORTE E LAZER

5.3 ATIVIDADES COLETIVAS: COMEMORA Ões oe DArAs FE§M §

3+
Àá

Ma

ií ortivas e de lazer fundamentais ao

desenvolvimento de habilidades físicas e intelectuais, estão asseguradas em lei por

À"io oo Art. 124 da ECA. Entende-se por atividades culturais: oficinas, encontros,

iorkshops, datas coããmorativas, atividades grupais e afins; por atividades de

esporte: atividades fisicas e esportivas de forma iegular, acompanhada pelo setor de

óáãrgogi, e realizada por um profissional habilitado; de lazer: atividades lúdicas que

proporcionern a cOnivência sadia e coletiva, nas quais os adolescentes Optam pela

participação ou não. Vale salientar que neste caso a negativa paru a participação nas

atividades de lazer devem ser analisadas e compartilhadas com a equipes técnica e

de segurança. ...--!:r^r:..^ r^,
õéE"RüêÃo: A composição das turmas, bem como o quantitativo de participantes

nas atividades devem ser demandas na rotina da unidade'

-qurpe 

técnica e equipe oe segur

responsabilidade e ParticiPação
.Aniversarientesdomês(Adolescentes):possibilitarofortalecimentoda

autoestima do adolescente e promover um 
. 
momento de entretenimento e

reflexão sobre a importância de'piojeto de vida pautado na longevidade' bem

comofavoreçerofortalecimentodosvínculosfamiliares.
. Anivereari"nt"" a" mês (Funcionários):promover a integraçâo do corpo

funcional, proporcionando ,o*"nto de entretenimento' buscando minimizar os

efeitos da tensáo e do sfress, inãrente ao trabalho em medidas socioeducativas'

. Atividades Culturais (Carnaval, festejos juninos' dia da Sergipanidade):

resgatar manifestaçÕes cu,lturais elencadas no calendário nacional e regional'

fortalecendo a vivência do adolescente, mesmo em privação' no contexto

comunitário e social'
o Páscoa: possibilitar reflexão no que concerne a.o período pascoal' respeitando a

autonomia do adolescente quJnlo ao clero individual, buscando resgatar o

sentido do renascimento'
o Dia das Mães: reconhecimento e fortalecimento dos vínculos familiare=,0::

atas comãmorativas e que contribuem

com o deSenvOlvimento de potencialidades e interesses' fortalecendo o senso de

' 
Xiiul3"o:3;ili=.:n"j6;-'"";;;''I"r.- Àá'.nn,o', urtrapassando o conceito de

consanguinidade
o Dia dos Pais: reconhecimento e fortalecimento dos vÍnculos familiares e dos

papéisdesempenhadospor'"u.memoros,ultrapassandooconceitode

. ;?§,1ünH't'X1?"te históri"9 g? 1ory::',i:^n:i^:ifl['::",ffi:,[?' ã1,?31?uil,j=."r§;=r;;';;i!i"ã;'" ; mds da consciência Nesra: Fomentar

reftexões sobre a construçao oJsoãeãaoe nrasilry $#

-sÀ lr :;,tn;r-dIümeiho ldninitntl
FindrtJo lkna:cer
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õ

cravagista, racismo, discriminação'

igualdade social, inclusão e cultura-
. úatal: proporcionar um momento de reflexão sobre a espiritualidade e sobre as

escolhas de vida, além de estimular o perdão e a solidariedade. A atividade está

prevista no planejamento e programação da unidade para realizaçâo na 4a

semana de dezembro.
o Comemoraçõe5 do calendário escolar: Para acompanhar aS atividades

pedagog icas ProPostas.
OAbenüAbÃO:'Outras atividades deverão ser avaliadas pela equipe da unidade

de atendimento, atentando-se para o caráter pedagogico e demandas do contexto

ais da unidade.

5.4 ATIVIDADES COLETIVAS: OFICINAS ART|STICAS

VI . VISITAS

Durante o acompanhamento dispensado ao adolescente e seus familiares' um

dosmétodosdepromoverofortalecimentodosvinculosfamiliaresecomunitários,

bemcomopotencializaroestudotécnicosobrearealidadedoadolescenteecontexto

sociar é a visita em suas diferentes modaridades. A vista está subdividida em açÕes

desenvolvimento de

habilidades motoras, emocionais e sociais são complementares ::-!1"^""::i 1:
escolarização e contribuem para o aumento da autoestima e da criatividade' com as

atividades a unidade objetiva ampliar o universo cultural dos adolescentes' em

cumprimento aos qúe estâ assegurâáo em lei por meio do Art 124 do ECA'

PUBLICO
i ros (as) e equiPe de segurança'

i sibilitar a discussão

sobre temáticas pàsentes no cotidiãnodo sistema soclo9!1=]i',1i1i:^:l:::T"l:

â?:HíÊr;à;#ã;". ;ril;;;' É.t", ativid aã es p od e rão se r rea r izad as a pe n as

com as famíliaé ou com a particip=açã9, dos a9ole§c-e-[t99t- -"-

;::'r'#ii,;JiãJior".centes em confrito com a Lei, bem como de propiciar espaços

de diálogo e Oe trácãs de experiên.iát, estimulando o fortalecimento dos vinculos

familiares. A metodologia utilizada pàrr'* atividades coletivas podem ser: Grupos

de Trabalho, Orrp"r" ferapêuticãs,- Grupos Psicoterapêutico-s17, Grupos de

Aprendizag"*,crlãá,o"r'j"'e1o.Ln1:Y:11ç,1"^":,:*"":3*l?3i.I?11tl1j;

ÃwÕ[ãdolescentes,

ÃÍúIDADES coLErlvAs cou A

iunooç"0lt':nascer
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Psicorogia17 Atividade realizada P
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de naturezalécnica (visita domiciliar e institucional) e de garantia de

coletiva, especial e íntima) que se trata a seguir'
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direitos (visita

VISITA DOMICILIAR
alização de visita domiciliar quando

da chegáda do adolescente na unidade de atendimento socioeducativo; realizar

levantamento da situaçao da família e rede de apoio socioafetiva, na perspectiva de

conhecer a reatidaáe á quat o adolescente está inserido para definir a estratégia de

enfrentamento e identificar na dinâmica familiar os papéis desempenhados por seus

membros, a fim de coletar informações que consubstanciem a construção e

concretização do plano lndividual do Atendimento. Possibilitará ainda identificar

demandas necessárias de intervenção e articulação com a rede de suporte

interinstitucional, onlàtir"noo a reinserçao familiar e comunitária apos o cumprimento

da medida cautelar e socioeducalyg
.VO: Família,

uipe Técnica e uipe de

6.2 VISITA INSTITUCIONAL
Çies _ql?, ^ ""-111ffiI^f^":DESGRIÇAo:Mapear,ldentlTlcareaÍlluul.ílavL,goYuv"".,.'.|

concretizaçro Or, "Ãetas pactuadas pelo adolescente,i" lt,3o=:P',H::"^:
ir:j'Hà'rÉã"0ã1." ror"tn ainda no cumprimento da medida cautelar ou

socioeducativa, fomentando o acesso aos orgãos do sistema de Garantia de Direitos

(SGD), possibilitando o reconhecimento e eÉrcício da cidadania' tendo como norte

o princípio oa lnàãmpletude lnstitucional, observando os eixos norteadores do

SINASE.

6.3 VISITA ESPEC]AL vínculo afetivo entrePromoveroresgateeQlultarvurr r--DESCRIÇAO: Promover o resgate e t.l rur r'ártiurr I rç

adolescente e família, quando por motivos-rn"io!"-1 ,,11",^p::::-,::T::::::aoolesÇel*E ç rcurrlrrq, Ysq''|sv . 
nodalidade de visita dgve ser

=g;irt*"nte às visitas coletivas da unidade' Essa r

avaliada/indicada ô13 àqrip" tecnica, inclusive quando das possiblidades de

inserção na visita coletiva trouxerem ii:,:,:: ao adolescente e à família' Poderá

ocorrer com ou sem a presença de Vm tecnico'
nsáveis'

6.4 vlslrA colEllvA'í] Yt.'rrAL'\''r-L"'^ Íõ oo uínculo familiar entre oi sParaofortalecimen
adolescente e a família em espaço 

"ài"ti'o " '""n'll::llltT^"^",?t::*::1?,1"?::
ã:::T:"rffi il#ilt. Eõd;"õrNAsE Deve-se respeitar o_s criterios pactuados

institucionatmente buscando analisai o íerfir do adolesc:ll" 
^931X1e!imento 

deve
r rnidarle deInstltuclonalmente uu§udtrruv arrqrreq : ::"^^;,;^,;^ - unidade de

Serumaaçãoarticuladaentretodoocorpofuncionalquecompoea
atendimenlo rocioáãucãiiro; promáver acolhimento ?slamilias .e:#9-

Fi.,nc";Jc il:nr:cer6(,,^\
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ade, condição física, orientação religiosa

iconsiderando o princípio da laicidade, previsto na Constituição feOerql !9l:q:l9:
igAA) entre outros. E de fundamental importância o contato entre a equipe técnica da

unidade de atendimento socioeducativo e o poder público, conselhos Tutelares e

outros equipamento da assistência social paru garuntir a locomoção de familiares;

Propiciar espaço adequado e devidamente preparado (estrutura física, material de

suporte, limpeza do ambiente) para o acontecimento da visita de forma acolhedora;

Disponibilizar sup;úe logistico e de material necessário. Monitorar a entrada e saída

dos familiareslresponsáieis através de cadastro e conferência de documentaÇão;

monitorar o momento da visita na perspectiva de garantir segurança de todos os

envolvidos. Realizar revista pessoal e de pertences, bem como acompanhar a

ãntraoa dos familúies/responsáveis, conduzir os adorescentes para visita e retorno

ntos quando do encerramento da visita'

,V& Rdotescente e familiares.

6.5 VlslrA íurmn
ií rdade' dos sexos feminino

e mascurino, o direito à visita íntima18 na p"r=páctiva de fortarecimento dos víncuros
olac ránir{ne

l"ií"""rT';l;;i; do direito sexuar " 
."piooriivo. Ações: Reatizar os testes rápidos

IST/AIDS, acompanhar e monitorar t(a) adolescenf9 e. visita íntima; encaminhar

o(a) companheiro(á) para realizaçáo' áe teste rápido ISTiA1DS nos Centros de

Testagens e Aconselhamentos (CTAs)1e; realizar açÕes planejadas' com

periodicidade bimestral, de atenção'á saude sexual e reprodutiva e prevenção de

i nfecçÕes sexual;;t;' ir; ;s; Laiv;is pà ra ad olescentes e com pa n heiros(as)

saude e equiPe de segurança'

VII . DESLIGAMENTO INSTITUCIONAL

pÚaL-lco ALVO:
VEL: Equ administrativa.

DESCRIÇAO: Encaminhar docume rginais-Pederrcente ao ado'S:";?.1ti",11,";

BFP:ã:ç,Iâ;; 
=.Tii::",fi"","","iil'.ãri'ir,-rítuto Eteitoral, carteira Prorissional e

senha de acesso''ãã- r"úr, .GOV, certificador^l:^p{:'i:or:. "TJ:f::
i^l1ll*"r,,:fiiã i"rnã"*'qã clnta bancária, notas riscais de aparelhos

^-a-^ ^..+-^a\ ^aan ronha r:omnletado a maior idade, ou ao Seu
ãi"iiããÉtrãni"or, entre outros), caso tenha

Pl es r íenir d o lo nselhõIürrnríntit

Funo,r;,lc L:n;:cer
37

contenOo Oados sobre o adolescente
ffiraraguiadedesligamen!o,contenoooaooS§UUlgl,
e o seu r"rpon"a[*i Égr.í ãisim ""'t;; informar :**3,1:,:'t:ilY,1:':]';;":fle o seu Íe§pulr§avçr rçvEu qeel'Ír v\ 

el. Reunir e entregar objetos
assinaturas do adolescente e/ou do seu respohsâV'

nessoais oue foram quardados ao ingressar na Unidade'

18 Projeto de Visita Íntima em anexo'

"'P\
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7.5 ARQUIVAMENTO E ORGANIZA DE PRoNruÁRp

ãodemedidaprivatiVadeliberdade,repassar
os documentos elaborados durante a permanência do adolescente na Unidade (PlA'

Relatorios, documàntos pessoais original ou copia) para os profissionais da Unidade

que irão recebê-lo, outrossim, em ca:o de progressão para medida em meio aberto

ou extinção, encaminhar a Ficha de Referência ao Programa de Egressos' lnformar

e solicitar à escola na qual o adolescente estiver matriculado a

àeclaraçao/transferência na brevidade possível. Fazer contato e entregar o

documento escolár-protocolado à família e/ou responsável. Quando o adolescente

receber regressão de medida, avaliar com a equipe pedagogica Sobre a necessidade

ou não de desvincular o socioeducando da escola de origem, considerando o ptazo

para final do Semestre/ano letivo. Caso permaneça deverá ser encaminhada

comprovação de matricula. Quando o semesire finalizar, encaminhar a transferência

ó;;, ,in"üta-u à escola de referência da unidade; Realizar o desligamento do

adolescente no sistema slplfuslNASE e encaminhar as informaçÕes necessárias

para o Administrador Estadual do sistema (ADE), a fim de que seja encerrado ou

transferido o cadastro; Encaminhar o adolescente e/ou familiar/responsável para

Únidade de Saúde de Medidas Socioeducativas da Fundação Renascer para

orovidencias relativas à saúde

Púguco-Rt'
ipe Técnica.

3j.:-,""ã1,"áí.; 
=';',1:'"J'##; ;-;;rmento Reauzar revista pessoar do

adolescente, conàuzindo-o ,o, 
".pãços 

institucionais pertinentes para garantir o

ãrnãntã conforme o fluxo estabelecido'

ii ''t" no que concerne ao
.^,,ir na nrnrnncát.) nrevenCãO

]i"liii 3 I i;,. §,:.Í;' o"'" r1ã*; ;; u" p""* l: :::,9I :i :-fl X :ção' 
p reve n çã o

e tratamento de saude. Entregar os documentos de saúãe e informar sobre possíveis

agendamentos. lnformar sobre possiveis agendamentos de consultas' vacinas e

exames, bem como orientar sobre continuidaãe do uso de medicação caso esteja em

tratamento. Registrar no prontuário-sábre o desrigamento e orientaçÕes rearizadas.

E m s itu a çoe, q r" ; ;ã i".."'tã tãi ã 
"? T':Ti] :,1' l, iii::Í:í':"il"1'ff,:t:ff:ilffiàTà.ta fundação, devera ser rearizado interrocução com a equipe

técnica da un dad-* ;"-'-'-:'.-ã 
.-'- 

t 
-- d ra 'd"_re€lirador 

" 
,g"nd""ntot

OeSCntçÃO: As

individualizado e o

ffino acompanhamento realizado com o

em nível administrativo, técnico ou de saúde' arquivados no
r^^.limanln

li"rl"o"J.;i;;". e em consonância com o atendimento

rlano individual do;ole;cente - tQPar? 't9n!{HowP+<ação

Frrno,içio lt:n



acómpanhamento. E de Íundamental importância garantir a horizontalidade na

sociaiização das informações e dos conhecimentos em equipe multiprofissional'

evitando a hierarquiZação desses saberes, a fim de garantir a construção conjunta e

articulada sobre o adólescente. A organização dos instrumentais no prontuário do

adolescente, é de iesponsabilidade le toOos que compÕem a equipe' E salutar

manter a ordem das copias de todos documentos, evitando assim a perda de

rnformaçÕes que d"r", acompanhar o adolescente quando do s9y desligamento

pára outra unidade socioeducativa. No tocante ao registro no prontuário deve atentar-

se que todos os procedimentos (acolhimento, atendimentos, abordagens,

encaminhamento§, participaçao em atividades entre outros) necessitam de registro

imediato afim de que sejam preservadas as informações bem c,omg d.eve ser

desprezado o uso de outros espaços de registro que não estão tegitimados

institucionalrnente, exceto aqueles d" uto exclusivo da Psicologia, resguardando o

direito à informação segura e sigilosa. Em caso de desligamento, o prontuário do

adolescente com todosãs documentos e informaçÕes pessoais e relativa à medida

apricada deverá seiarquivada em rocar seguro ate qlre seja atingida a maioridade (21

;õ-;* ,iq,uot do setor técnico. À do"ur"ntação original, caso não seja

entregue ao adolescente ou seu.',9tP"i:1"."^l:13^ti"os de evasão' deverão ser

o sigilo em diferentes níveis de acesso'

seguindo as regulamentações técnicas2o profissionais das áreas envolvidas no

;. * protocolados ao referido e seus familiares'

ffiAdolescente
: Ãdmin'lstrativo e técnico.

,rytr"ry#
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vill - JUSTIçA RESTAURATIVA

oconceitodePráticasRestaurativasbaseia-senaJustiçaRestaurativa,

podendoconceituá-locomodiferentesferramentasque'::':]YtmesPaÇode

diálogo, contribuirdo de forma efetiva para a reparação de danos' restauração de

vínculos, promoçâo de responsabitizaçáO, permitindo integração e pacificação

comunitária,prevenirviolências,estabelecervaloresecuidadosmútuos'dirimir

conflitos, construir a cultura de paz(respeito, diálogo, cuidado' acolhida e outros)' com

os princípios norteadores devem respeitar a corresponsabilidade' reparação de

danos, atendimento às necessidades de todos os envolvidos' a informalidade' a

voluntariedade, a imparcialdade, a participação, o empoderamento' a

consensualidade, a confidencialidade, a celeridade e a urbanidade'

2 /e 3' R e so I u ç? " q1-olo:-d3" â* ; ?.i^,1 3 
" 
§11;,,?; : Hffi iiltã8:'
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A justiça restaurativa na socioeducação irá integrar na rotina das equipes,

instrumentais que agregam elementos restaurativos onde possibilitará aplicar a

metodologia para construção dos instrumentais avaliativos - Plano de Atendimento

lndividual- PlA, avaliaÇão de medida , realizaçáo de círculos de diálogos, acolhimento,

celebração, discussão de temáticas que possibilitem a ressignificação do processo

socioeducativo do adolescente, grupos com as familias, círculo de resolução de

conflito, além de diversas possibilidades.

A partir da metodologia da justiça restaurativa configura-se como possibilidade

para construção do projeto de vida do adolescente e o enfrentamento de suas

fragilidades, possibilitando a reconstrução de vínculos familiares, comunitários e

social.

IX . INCOMPLETUDE INSTITUCIONAL

Como modo de garantir o acesso do adolescente aos recursos comunitários e

sociais, mesmo em cumprimento de medida socioeducativa, há de se reconhecer a

imperativo empenho na interlocução da política de atendimento socioeducativo com

as demais politicas públicas, repelindo a lógica da instituição total. Para tanto, o ECA

em seu artigo 86, pauta a incompletude institucional, caracterizada pela utilizaÇão do

máximo possível de serviços na comunidade, corresponsabilizando as políticas

públicas setoriais no atendimento aos adolescentes privados de liberdade. As

atividades socioeducativas, portanto, carecem de se estruturar na lógica integrativa

com os espaços externos à propria instituição, a fim de incluir o adolescente em

experiências significativas de socialização e vinculação aos serviços existentes na

comunidade.

Os parâmetros norteadores da ação e gestão pedagógicas para as entidades

e/ou programas de atendimento que executam a internação provisoria e as medidas

socioeducativas devem propiciar ao adolescente o acesso a direitos e às

oportunidades de superação de sua situação de exclusão, de ressignificação de

valores, bem como o acesso à formação de valores para a participação na vida social,

vez que as medidas socioeducativas possuem duas dimensões: uma dimensão

e uma dimensão substancial ético-pedagogica'

{to

h

Fundiç;ó fríàsiãi
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atendimento deve estar organizado observando o princípio da incompletude

institucional.

Assim, a inserção do adolescente nas políticas publicas torna-se meio de

garantir oferta e acesso a serviços que o referido tem direito e que faz parte das

pactuações e metas propostas no Plano lndividual de Atendimento. Com isso, mais

uma vez reafiruT.namos a importância da elaboração e articulação do PlA, através da

equipe de trabalho junto ao adolescente e família. Vale re§§âltar que essa

competência de,elaborar e articular o plano de atendimento de cada adollscente junto

ao demais 
"nte* 

institucionais é da equipe técnica vinculada à instituiçâo exêcutora

das medidas. É por meio do PIA que se estabelecem os parâmetros parâ o trabalho

com cada adolescente, implicando na articulação conjunta de todas as instituições

integrantes do stNASE, com atuação no caso concreto.

Cabe ainda salientar que as intervençÕes voltadas ao atendimento

socioeducativo devem pautar-se na direção da proteção integral do adolescente
4 | -r^-l^ )^ -^,

legitimando-o enquanto sujeito de sua história e não abstendo do reconhecimento

sancionatÓrio e responsabilizador da privação de liberdade. ultrapassar o vies 
11

cumprimento da medida socioeducativa pelo ato infracional, proporciona compreender

e possibilitar o comprometimento de todos os atores envolvidos no processo de

construção de novas perspectivas de objetivação da vida do adolescente em

sociedade.
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I tNTRODUÇÃO

A Fundação Renascer do Estado de Sergipe é a instituição estadual

competente e designada pela execução das medidas socioeducativas restritivas de

liberdade (semiliberdade), privativas de liberdade (internação) e pela medida cautelar

(internação provisória), todas voltadas ao público masculino e feminino, observando

os desdobrar§entg§ atuais que aS questões de gênero requerem.

As rnedidas socioeducativas estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA), Lei g.069/1990, abrangem desde a advertência dada pelo orgão

competente âüê à medida restritiva de liberdade'

A semiliberdade é medida socioeducativa que implica uma forma mais branda

e parcialde privação de liberdade e de institucionalização (ILANUD ,2004, apud PPPI,

2016). Esta medida e um paradoxo desafiador que conjuga a restrição parcial oa

liberdade e â reinserção familiar e comunitária. Nela, o adolescente fica sob custodia

estatal, se submete às regras de uma unidade e pode realizar atividades externas

sozinho e independente de autorização judicial, o que facilita o exercício da autonomia

e responsahilização para a reinserção na comunidade. A semiliberdade pode ser

determinada como medida inicial ao adolescente ou como fonna de transição e

progressão para o meio aberto, apos período de internação.

As comunidades de semiliberdade são unidades residenciais que possuem

I â ilmâ câsâ com zinha. o espaço físico não pode
estrutura análoga a uma casa, com quartos, sala e co-"" -.. - , 

_

ser equivalente ao de uma unidade de internação; por exemplo, não deve possuir
I ' fubscente da semiliberdade tem

obstáculos físicos contra a eva§ão, ao passo que o a(

garantido o seu direito de ir e vir. De modo geral, as cãsas de semiliberdade adotam

uma rotina em que as atividades externas de natureza escolar, pedagogica e/ou

profissionais são realizadas a fim de favorecer a inserção comunitária, e o adolescente

retorna à unidade em horário pré-estabelecido, respeitando os projetos individuais de

cada adolescente (ILANUD, 2004 apud PPPI, 2016)'

Na medida de semiliberdade, o princípio da incompletude institucional se

destaca, sendo a realização de ativldades externas o eixo fundamental da medida'

são obrigatorias atividades escolares e de profissionalizaçáo nos recursos da

Wfu" dN 
a ma or ntegração entre'**ffi

Funo,içJo f,
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a inserção social do adolescente, incluindo a rede formal de ensino e unidades de

saúde, por exemplo.

para efetivação e garantia dos direitos aos adolescentes que cumprem medida

socioeducativa, faz-se mister reunir e operacionalizar processos de trabalho que

possibilitem o atendimento de forma intencional, qualitativa, articulada fomentando o

protagonismo desse adolescente enquanto sujeito de direito e sujeito de sua historia.

As medidas socioeducativas estabelecidas pelo ECA, reúnem um conjunto

ordenado de direitos e deveres de adolescentes no que concerne à prática do ato

infracional, podendo ser aplicada pelo orgão competente de forma progressiva' desde

a advertência até medida privativa de liberdade'

Garantidas as condições estruturais de espaço físico, os adolescentes devem

ser separados por idade, compleição física e gravidade da infração' As atividades'

internas e externas, devem ser adequadas ao desenvolvimento pessoal e §ocial do

adolescente socioeducando, bem como favorecer a construção do seu projeto de vida'

além de considerar os vínculos familiares e comunitários e as particularidades da

trajetoria de cada jovem internado (BRASIL, 2012)'

o Estatuto em seu Artigo 124, item V, ainda esclarece que o adolescente

privado da liberdade deve ser "tratado com respeito e dignidade", e no Artigo 125' que

é ,,dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhes

adotar as medidas adequadas de contenção e segurança" (BRASIL, 1990)' o

descumprimento de muitos princípios legais estabelecidos pelo ECA dificulta a

processo socioeducativo desse adolescente'

A Constituição Federal brasileira de 1988 e o ECA entendem que a melhor

forma de atendimento é um conjunto articulado de açÕes em rede que mobilize os

diversos atores sociais e institucionais, tanto do setor público como do setor privado

(ILANUD, 2OO4).A incompletude institucionalevidencia a doutrina da proteção integral

do ECA e do sistema de Garantia de Direitos, limitando a privação da liberdade' a

segregação e a assistência totalizante'

IIPREMISSASDoAGoMPANHAMENToAoADoLESGENTE

osprocedimentoselencadosnesteitemcompõemaspráticasprimáriaseinicial

Funri.llJo P,:ruÍer6,$N"cioeducativo 
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processos descritos nests caderno, é essenqial que a comunidade socioeducativa

compreenda que o Plano lndividual de Atendimento PlA, a utilização do

slplA/slNASEWeô e a abordagem individual ao adolescente e família são práticas

2.1 PLANO INDMDUAL DE ATENDIMENTO (PlA

elas:
. CADASTRO DO ADOLESCENTE: Esta tela pode ser visualizada por todos os

estados que utilizam o sistema e contém dados básicos do adolescente'

. ATENDTMENTO INICIAL/INTERNAÇÃO PROVISORIA: Refere-se ao

acolhimento do adolescente. Nela é pãssível inserir dados mais detalhados da

vida do socioeducando. As informações primárias, geradas 1a9..-unidades 
de

Atendimento Oe f niernaçao e Semilibórdade, nomeia-se de ACOLHIMENTO' Nas

unidades de lnternação Êrovisófia, as informaçÕes inseridas serão utilizadas como

base doS dados para o registro êstatístico, e por isso, Seu preenchimento correto

e completo é imPrescindível.
.ATENDIMENTO DE MEDIDA: Utilizada paru registrar os dados sobre a medida

socioeducativa, vinculando o adolescente à medida e à unidade'

usodoSistemaSlPlA/SlNASEWeb,aequipedeyer9utilizaraFicha
-^+i. ^ ^ir^i+^ 

o^ o.r^rocnÀ.lto rte'tei seu Plffie-íõãhinhado
d" àtil; Ãü-í,ã; @ff line) afim de gar,antir o direito ao adolescente de ter seu

-

centrais que fortalecerão a (re)construção do proieto de vida do adolescente

lndividualdeAtendimento(PlA),constitui-se
numa importante ferramenta para o acompanhamento da evolução pessoal e social

do adolescente e na conquista de metas e compromissos pactuados com ele e sua

família durante o cumprimento da rhêOiOa. O PIA deve ser redigido detalhadamente,

evidenciando as metas a serem alcançadas e o compromisso de todos os atores

envolvidoS nesse processo paru a viabilização do plano, e deve ser elaborado no

pruzo de até quaienta e cinco (45) dias da data do ingresso do adolescente na

unidade, independente de solicitaçfo judicial. Este documento deve ser enviado ao

Juizado da lnfância e Juventude para homologação e acompanhamento da execução

da medida socioeducativa, para que na ocasião do relatorio avaliativo, o Juízo de

Direito esteja ciente do desenvolvimento do processo socioeducativo, obtendo

elementos substanciais para proferir sua decisão. O acesso ao Plano é restrito ao

diretor da unidade, à equipe técnica referenciada, ao adolescente e seus pais ou

responsáveis, ao Ministeiio Publico e ao Defensor Publico, exceto expressa

autorização judicial para outrem. A responsabilidade pela elaboração e

encaminhamento do PIA ao Juizo, no entanto, é da equipe técnica da unidade, via

direção geral. O seu preenchimento deverá ser realizadola prioritailamente no

sistema SIPIA SINASE/Web
É a socioeducativa efamília'

a de referência do adolescente'

hrsiíenle

F'ur,Ol;"0 P,sflô5C-âí

no prazo deter\inad
45

ilf formaçÕes composto. por telas' que

deverão ser incluidas e alimentadas pelos servidores capacitados e cadastrados' São
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o REGISTRO DE ACOMPANHAMENTO NICO INTERDISCIPLINAR:

Conhecido por EVOLUÇÃO, refere-se aos registros diários dos adolescentes.

o plA: lnstrumental do Plano de lndividual de Atendimento. Constitui-se em uma

importante ferramenta no acompanhamento da evolução pessoal e social do

adolescente, como também, na conquista de metas e compromissos pactuados

com ele e sua família durante o cumprimento da medida socioeducativa.

ogsÉnvaÇÃo 1: Todas as fichas presentes no sistema, deverão ser utilizadas no

modo offline quando da impossibilidade do uso da rede de lnternet; as fichas

preenchidas deverão ser encaminhadas junto com prontuário do adolescente para a

unidade de destino no caso de progressão ou regressão de medida socioeducativa'

cabendo ao técnic o realizar o désligamento do adolescente e encaminhar as

informaçÕes necessárias para o Ãdministrador Estadual (ADE) realizar a

transferência de unidade.
óÉõenVÀõÃO 2: O preenchimento e inserção dos dados no sistema, presentes nas

fichas, é de responsabilidade da equipe tecnica de referência do adolescente'

coletando as informaçÕes do acompanhamento de modo articurado com os demais

o atendimento socioeducativo'

ALVO: Adolescentes.
i

2.3 ABoRDAGEM INDIvIDUAL Ae 4qqLEScENrE E A FAMiLIA/RFSP9

III ROTINAS DA SEMILIBERDADE

3.IAcoLHIMENToINSTiTUGIoNALAoADoLESCENTE

3.í.1 ADMINISTRATIVO

hrsríenre do ionseiho Admlnistntilo

\

to com o adolescente e/ou familiar que

possibilite orientafáo, r"p.rr" e/ou coleta de inform-açÕ::^11'^:l:,:,"t t""j:i::
[".0;ffi;""ü"i"I;rr" ciência e sejam tomadas proüdências cabíveis. Faz-se

necessário que todã e qualquer infoimação seja compartilhada na perspectiva de

atentar-se às demandas e situações etencadas, respeitando as especificidades e

bem como a autoridade que o

acompanh", .orJi"Ãü#' verifica.r a documenl9gS:,1:""-,t^tíil1l::':o^""T:i:l!ÍJi
il"r;l;§i';";;il;iã, ôti"ió, Guia dqExecução oátnitiva de Medida socioeducativa

do cNJ, Relatorio de constatação de Lesóes emitido pero rnstituto Medico Legal

(lML) e Documento de ldentificação Pessoal (certidão de Nascimento e/ou Registro

Geral). Apos a confirmação processual, a documentação original ou copia do

adolescente Oevera ,". én""rinhada ao setor técnico' O socioeducando' após

receber um kif .o*Éorio por uniforme, sandália, colchão, roupas de cama e objetos

de higiene p"rroá,- deverá ser informado sobre os procedimentos relativos à

da unidade.

Funor;,lo P,:na:cgr
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npo. ministrativo, a equipe de

deverá realizat o procedimento de revista pessoal do

\e
6D

3.1.4 SEGURA

socioeducativa

segurança
adolescente

admitido, a Ficha Cadastro de Segurança e identificar o do

ffiolescentes oriundos da Unidade de lntern

lnternação, Delegacia Especializada de Proteção ao Menor

delegacias ,17aYarae Comarcas do interio
RESPONSAVEL: Equipe administrativa

ação Provisória, da
(DEPCA) e outras

m de orientá-lo acerca do funcionamento

(rotina), normas e procedimentos da Unidade, apresentar para dar ciência da

Lgistafao pertinente, Oem como as prerrogativas sobre os direitos e deveres durante

o ãumfrimento de medida. Vale ressaltar que durante a primeira entrevista individual,

o difeiencial da escuta qualificada deve prevalecer. Faz-se necessário verificar a

situação da documentaçào civil do adolescente para fins de encaminhamentos às

pátitiàrr setoriais. lnicia-se então, o preenchimento da Ficha de Atendimento

inicial, presente no sistema SIPIA/SINASE Web. Em seguida, o profissional

encaminhará o adolescente para a avaliação admissional na Unidade de Saúde de

Medidas Socioeducativas da Fundação Renascer, por meio de preenchimento da

Ficha de Referência e de Contra ieferência. Ademais, deverá informar à famÍlia

eiou ao Conselho Tutelar sobre a admissão do adolescente, caso estes não tenham

ã".i""iÀ;ü;; n5e estejam no momento do ingresso do adolescente nâ uflidâde

máximo de cinco (5) diaJa partir.do acolhimento inicial. O procedimento tem o

objetivo de i) conhecer o histoiico de saude; ii) identificar demandas para promoção'

prevenção e tratamento de saude; e iii) obter informaçÕes referertes às condições

físicas dO adolescente (e.g : peso, áltura, pressão arterial)' De posse dessas

inio*rçoes será possível" avaliar as' necessidades de inserção nas agendas

específiôas do acompanhamento â.e saúde, atém de fundamentar os

encaminhamentos à rede do Sistema Único de Saúde (SUS) para realização de

exames e atendimento às especialidades clínicas, krn como também garantir a

realizaçáo de testJs rápidos para" investigaçâo de lnfecçÕes Sexualmente

Transmissiveis trói/ÀlDs)'1s Reaiizar.a abertura do prontuário_ de saúde do

adolescente para registro individualizado e remeter a Ficha de Referência e de

nto de adolescente da equiPeDESCRIÇA§: ReCebef demanda Oe açOmpannatlleÍlru ue .,uur.,DUErrtç uq vYvrvv

técnica da unidade de origem e rêalizar o atendimento inicial de saúde no prazo

Contrarreferência para a unidade de origqm'
berdade'ALVO: Adolescentes em cumPrlmeÍ

i tivas da Fundação

W- 

rissionaro""o:"habi,itado'"''ffi

Fundaçio P,:nascer
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o mais adequado, conforme as prerrogativas

do SINASE quanto idaáe e compleição física, analisando a situação de risco e da

natureza do ato infracional. O adolêscente recém-admitido deverá ser informado

sobre os procedimentos, normas de convivência e de segurança institucional Um1

copia da Ficha cadastro de segurança deverá ser encaminhada para a equipe

itr
rvisores e equipe de segurança'

3.2 ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL A FAMíLN

e' Informar sobre o tun-cto11L91lo

ciar o encaminhamento Para as

administrativa.

it do funcionamento (rotina)'
DESCRIÇAO: ACOlhef g Oflentaf a lamllla aceÍCa uu rurrurur rarrrsrrLL' \rvrrrrq/'

p ro ce d i m entos d a u n i d a d e, a p re se n ta r, p a ra d a r c i ê n c i a'-? 
l"-9: 

1111"^ 
: :[',:?i:?i T

[o;;;;à-rloê,irrs sobre os direitos e deveres enquanto responsável legal do

adolescente. Deve-se realizar .êntrevista individual para complementar as

informaçÕes do preenchimento dos instrumentais institucionais e os presentes no

sistema slplfuslNASE Web. orientar quanto a situação processual..no que lhes

couber e solicitar a documentação necessária ao cumprimento da.medida (Certidão

de Nascimento, RG, CÉF, Cartão SUS, Cartão Vacina, CTPS'

Declaraçãoltransferência Escolar, Título e Reservista quando couber)' Analisar

brevemente o contexto famiria r pa' cadastrar e autorizar a entrada de visitantes' e

ãrÉntár. os familiares sobre norm
ALVÔ: Familiares e

RESPONSÁVEL: EquiPe técnica

Ê:i;,§;1';,"Li,r;.to no prontuá'io o" tãuà" do adolest"lt"-,-!iy:,1: oto'rência

da Saude, e, ainda, contrarreferencial a unidade de origem, por meio da Ficha de

Referência e Gontrarreferência (FRi). Na ausência dos profissionais de saude' os

membros da equipà tecnica deveião rearizá-ro e informar através da FRC à equipe

mitia do(a) adolescen!":,,,13DESCRIÇAO: Reallzar alenolmenro líllular d rarrrrrrcr vv\q/

perspectiva oe ioãIiiããr, ã"À,n0" 9" -1".:,'9o,:11^?^I'^t:-:ti ,*^t^T:"":il1':':

Faminares e responsáveis.
VeU: Equipe de saúde: enfermeiro(a), auxitiarltecnico de enfermagem,

medico(a), assistente social, Psi

48
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b

u responsável verificando a vinculação com

o adolescente; encaminhar para a equipe técnica e em caso de contato com o

adolescente deverá se, r"erii, ada a revista pessoal e dos pertences. Caso seja

encontrado material ilício a equipe deverá comunicar às autoridades competentes

iáãr"gr.i") como- previsto no 
'Regimento 

lnterno. Alem disso, informar sobre

àiã""ãir"ntos de seguranÇa e normas de convivência institucional' Registrar no

Livro de Ocorrência da

ffiiliarese/ou
RESPONSÃVEL: Coordenad ores, e equipe de segurança'

VI ATENDIMENTO

4.1 ATENDIMENTO INDIVIDUAL AO ADOLESCENTE

4.1 .1 ADfi'IINISTRATIVO
tri suprimento de material' Preparar a

logística para as ãroieÀ"i,s uirtuais, 
". 3i1d''-:T.:?1"t,^"::"^1"]"::':^1Y:::tJf:

llir'#;#; iã 
"qrip" 

técnica na unidade, acolher a demanda do adotescente e

imediatamente 
"nór-Ãinnar. 

as equipes ,"spon.1u"itt,l-nl?fTlf i:^qiiPe,diretiva 
sobre

iâô àoor"sbente (daia, ordem de audiências etc')
a situação processual do âdolescente (oata, utuçr tt uç or.,'"""'"" "'"'

FLvo: Adolescente
VÉLfE qÚFããd m i ry s!E!' v a

4.1.2 TÉCNICO

;: 
-ffi;rlii="Iio" o, medida socioeducativa, fomentando o desenvolvimento

biopsicossocial. fstlmutár a reflexão sobre o cometimento do ato infracional e suas

consequências; a leitura crítica e autônoma de si mesmo e do mundo a sua volta e a

ressignificação de valores morais e éticos, incentivando-o a enfrentar dificuldades e

a resolver situaçÕes-problema "", 
uirtrs a reconstruçao do.seu proieto de vida'

Regurariza, a cocumentação do adorescente visando garantir seus direitos civis

durante o cumprim"ntó C" *edida. ütifiirt a técnica de eicuta qualificada' entrevista

dialogada e aplicação de inslrumentais específicos para o processo socioeducativo'

respeitando ,. prrii"ularidades de cada área de atuação, bem como as capacidades

cognitivas do adolescente. lnserir à ,"o.prnhar os adolescentes na oferta de

atividades presentes na rotinq da unidade, atrelando ao Plano lndividual de

Atendimento a parti, 0". habilidades, aptidões e interesses apresentados pelo

adolescente, o"ntiá elas: Ensino regular em articulação com a rede'

profissionatizaçao, àicinas pedagogicas, datas comemorativas' entre outras' Durante

esse processo dar-se-á a tonti'çã; g:: 9.o^:-11:'l?: ^3:1':**"1"" :212

DESCRIçAO: Realtzar escuta quallrlcaua u(r crLrL,rso."r

de seus projetos pessoais, bem como acompanhtt " 11:1,"^tj:"t: 
O.Y::::,:,3,il§.1:

ã:i"rH[L,"" àá,r,orio situacionrr, ôúrndo solicitado. No que se refere ao prazo

d e re g u I a r i d a d e p *ã' i" ã r i )à çà ". 
o 
"- :l"l {T : XP^ I 31X ^* 1 

" 
I ! f";'""" ff f# ;:il :ilili# ã11?ã. JJ§tffi íãt",i.i ri.,L ntó' i nd iv i d u a I izad os, co n s id e ra nd o ta m bé m, a

solicitação 6o s6ol"rc"nt" o, Oo,. "náãrinh,','t"nto 
d" Otofittion'ld" o't"t á'""

runir;Jc P,:nalcerWoffi
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companhamento e monitoramento da saúde

integral Ob(a) adolescente por intermédio das demandas encaminhadas pela equipe

tecn]ca de referência ou pela demanda espontânea colhida no ato da visita diária ou

atendimento do adolescente, possibilitando garantir o seu desenvolvimento

biopsicossocial por meio de açÕes de promoção de saúde, práticas educativas e

assistência à saúde. Deverá ser realizado registro em tempo hábil no prontuário de

saúde do adolescente, a fim de preservar as informaçÕes e socializar com a equipe,

bem como deverá ser emitida Ficha de Referência e contrarreferência, além de

registrar no Livro de ocorrência. As açÕes de-promoção, prevenção^e tratamento são:

t.-Acompanhamento do desenvolvimento fisico e psicossocial; 2. lmunização; 3'

saúde sexual e reprodutiva;4. Saúde bucal; 5. Saúde mental; 6. controle de agravos;

7. Assistência à vítima de violência; 8. lnternamento provisorio do(a) adolescentes

pos alta hospitalarlo. O atendimento prestado deverá observar as legislações

pertinentes, bem como os níveis de acesso através das redes de atençã: Íl1i",1
média e alta complexidade), devendo ser encaminhados aos serviços da rede de

saúde de acordo com a araiiaçaolne
ÃuvO: Adolescente.

i nica da Unidade de Atendimento

Socioed ucativo, Eq u ipe qe§gggfe!ça'

institucional, considerando as particularidades de cada indivíduo, bem como a ética

profissional no que tange aos aspectos que se desdobram desde o sigilo das

intormaçOes coletadas ãté o cormpartilhamento a quem interessar.' Atender o

adolescente em questões relativas à segurança no tocante a garantia da conivência

pacífica e de sensação de segurança naãUependências das unidades, primando pelo

cumprimento de proceOiméntos já estabelecid.os, a exemplo de revista e

transferências de 
'arojamentos.' ciuando identificadas situações internas que

comprometam a integridade física do adolescente a esquipe de segurança deverá

realizar imediatam"n[" 
""prração 

dos envolvidos. Em casos excepcionais quando

não tiver membro Oã ãqLl|p" teónica na unidade, acolher demanda do adolescente e

nto como a abordagem e orientação na
DESCRIÇAO: Entende-Se este atendlmentg COmo a auuÍudgtirrr ti \''rrçrrtq'qv rrq

convivência da comunidade socioeducativa e no desenvorvimento da rotina

encaminhar às equi
ALVO: Adolescente.

i

'. 1.9 t\Et r

DESCRIçRO: pos imento pelos representantes
-r^ r^^-anri^ Àa Fliraitnc rnadiantê ânresentaCãO de dOCUmenti

órqãos dó Sistema de Garantia de Direitos, mediante aprese

alta hosPitalar aPos realizaçáo

Fundrg,lo frna:iãi

qs
A]
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comprobatória, conforme procedimentos de segurança, garantindo a integridade do
que poderáo realizar o atendimento poradolescente previsto pelo ECA. Os orgãos

meio de representantes são:
o 17a Vara Cível (NUTEC, NUAP e Oficiais de Justiça/Executores de Mandados),

representantes das Comarcas dos municípios do interior do Estado;

o Ministério Púhlico;
o Defensoria Pública;
o Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

o Coordenadoria da lnfância e Juventude (ClJ);

. Corregedoria do Poder Judiciário do Estado;

o Advocacia Geral da União;
. Â;;ô;oo prt""rsuatmente constituído pela família e{ou responsável legal do

aJotà"swnte, devidamente identificado e apresentando documento comprobatÔrio

quantoa rePresentação; r ,

. A polícia civil, devidámente identificada e documento oficial para realizar oitiva do

adolessnte, acompanhando por um profissional da unidade, quando da

realização de procedimento investigativo;
. Os Conselhos de Direito: Consãho Nacional de Direitos da Criança * 9o

Adolescente, Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente,

Cãna*Uro Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar e

representantes dos Conselhos de Direitós Humanos em todas as SuaS esferas e

conselhOs setoriais de formulação e controle de políticas publicas'

Para tanto:
oAequipedeSegurançadeverárealizaracondução.j:-ld:l"scenteao

atendimento, obedêcendo às normas de segurança previstas na realização do

atendimento, e mantendo-se presente na realização destes.

. Â- 
"ãuipe 

diretiva/administrativa da Unidade deverá recepcionar, conferir

docurnentaçâo e orientar sobre procedimentos internos-

. A Equipe Técnica da unidade deverá ser comunicada sobre o atendimento' a fim

de registrar procedimento no prontqário do.adolescente' Esta poderá se tazer

presente qurnJo ávatiar ser pertinente durante o. atendimento'

oeêÉáúÀçÀõ, õ ãtãnJi*unio deveiá ser realizado c" f?T1 a 
^respeitar 

as

;f.fi;õ;ã p;.rt"dáspetot presentes, ,em ambiente seguro e que.pq§sibilite o sigilo

e proteção oo aooiãi""ni* eà privação de liberdade ou/êm cumprimento de medida

socioeducativa. cabe ressartar que os orgãos de defesa de direito têm habilitação

para avistar-se individualmente com o ádol"ttente e, para tanto' as questÕes

relativas a .egurançá àas partes devem ser cr'ter'osamente observadas'

4.2.1 ADMINIST*ot,ro, ,,, i a" iaãn.iiiõãi II Pelo adolescente' a fim
- l..am ^^-^ I

5o
@

r"aH:}ãL ?Jr"r"ntadas e encaminhar aos setores competentes, bem como l

orestar informaçÕe§?obre Oro""Oi,rãniãt áO'inittt'ti'ás gq yniO"O"' - -G' ---J
1il

hrlírn:I

ffiLvo:comunioadesocioeducativa
VeU: Equipe diretiva.

4.2 ATENDIMENTO INDIVIDUAL A FAM|LIA

W FundrçJo P,lnascer
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V ATIVIDADES COLETIVAS

otrabalhoSocioeducativotemporprincípioaconvivênciacomunitáriaetodas

as vicissitudes que as relaçÕes interpessoais propiciam' Em diferentes aspectos' as

atividades coretivas promovem o desenvorvimento de habilidades e possibilitam

espaços de reflexão e aprendizagem. Nesse contexto, estão inseridas ações com

adolescentes, familiares e trabalhadores que atuam no contexto da socioeducação'

E válido ressaltar a importância da equipe de segurança em todos os processos

do atendimento gçioeducativo, e inclusive nas atividades de abordage2lgry' na

tt
íaÊ

PUB RtVOf amiliares e/ou responsáveis.
R VEL: Equipe Administrativa.

irE ntar a família durante o período de

cumprimánto de medida sobre as possíveis decisões judiciais, ."j"_,1111=:
cumprimento de medidas socioeducativas previstas no ECA ou para a relnserçao

familiar. Deve-se utilizar a escuta, observação, reflexão e aplicação dos instrumentais

Ãwõ: Familiares e/ou responsáveis.
EL: Equipe técnica

) adolescente quando
DESCRIÇAO: Realizar atendlmento a Tamllla uu\a/ duL,lrsD'çrrts Yusrrev

encaminhada pela equipe técnica de origem, na perspectiva de identificar demandas

de acordo com a historia de saúde OL inOiviOuo. Bem como, informar sobre a

ãõnàiçao de saúde e os procedimentos realizados ao adolescente enquanto estiver

e responsavels.
l-: fqurpe Oe saúde

ffi[:'#r,'pirá"0" pelo cumprimento de procediméntos de segurança iá

estabelecidos, a exemplo de revista e transferências de alojamentos, resguardado

pelo sigilo profissional. Em casos excepcionais -quando 
não tiver membro da equipe

técnica na unidade, acolher demandâ da família e imediatamente encaminhar às

: Atender a tamitia@ à segurança n:^to9"lt?-?
DESCRIÇAO: Atender a tamllla soDre quesrues IErcrr.rvcrD cr DsvurqrrYs I

garantia da conivêr.á p,ãinca e de sen.s_aejo- d"^"t^1s^1lT::-".f:r::*?:11t"'i;

ffionsáveis
FONSÃVEI : eõórden ad ores, e equipe de segurança.

tundrç,io il*nascer"sÀ
52
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perspectiva de promover ambiente harmonioso, CondiçÕes favoráveis e de segurança

para todos os envolvido§.

O sucesso de todas e quaisquer atividades coletivas, sejam elas entre os

adolescentes/adolescentes, adolescentes/familiares ou adolescentes/público deverão

ser envoltas pelo cumprimento integral das rotinas de segurança pré-estabelecidas a

exemplo de: segurança para a realização da atividade, da análise do espaço fisico,

do planejamento e composição da equipe de acompanhamento às atividades, do

modelo de condução aos espaços, da realização de revistas pessoais do adolescente
J^-^n4z

e/ou familiares quando necessário,"estando atento ao comportamento das partes,

dentre outros. Ao iniciar e finalizar a atividade é OBRIGAfÓntn a revista pessoal do

adolescente, com vistas a garantir a não entrada de materiais para o interior da

- t- - -r --^^:^-J^
unidade e em seguida a recondução para o local ensejado.

5.2 ATIVIDADES CULTURAIS DE ESPORTE E LAZER

5J
?E

portanto, arnpliar possibilidades de.apreender as dimensÕes individuais e coletivas

ãue participam de forma indissociável das suas condiçÕes de vida objetivas e

subjetivaS, pgr meio de temáticas transversais que envolvam o contexto da

adolescência. Ademais, estimular reflexão sobre os princípios básicos de convivência

social e incentivá-los a desenvolver a capacidade de tomada de decisão, além de

servir como espaço para que possam compartilhar sentimentos, ideias e opiniÕes' A

metodolosia utilizáiã pãrã ,.',tividades coretiyalgg-fa:"J,-G,i:f: :?]j3:::i:

i . PersPectiva de Possibilitar ao

indivíduo, de forma dialética, reconhecér sua identidade como individual e social e'
. ^ ^^ t^+:. ,^^

ê;,jüTãpüti;;r 'Grupos 
de^Aprendizagem, Grupos de Educação e Prevenção

"r báro", ofi"in*JÍe

i ' equiPe de saúde e

de lazer fund""nl?'-: 
-1o-DESCRIÇAO: As atividades culluralsr espurtrvd§ (

desenvolvimento dsÀabilidades fisicas e intelectuais, estão asseguradas em lei por

meio do Art. 124 do iõÁ. áiende-se por atividades curturais: oficinas, encontros,

workshops, datas comemorativas, atividades grupais e afins; por atividades de

esporte: atividades físicas e esportivrt o" forma-regular, acompanhada pelo setor de

pedagogia e reatiàáã pàr" um profissional habilitaló:^9" lazer" atividades ludicas que

proporcionem a conivência sadia e coletiva, nas quais os adolescentes optam pela

participaçãoounão.Valesalientarquenestecasoaneoltivaq?Ii,l,.fcipaçãonas
atividades de tazeidevem ser analilrdrt " 

compartilhàdas com a equipes técnica e
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5.3 ATIVIDADES COLETIVAS: COMEMORA ôes oe DATAS FESTIvAS

t.3
Aa

ãodasturmas,bemcomooquantitativodeparticipantes
nas atividades devem ser demandas na rotina da untdade.

: Adolescente.
ipe técnica e equipe de nç4.

etem a datas comemorativas e que contribuem

com o dásenvolvimento de potencialidades e interesses, fortalecendo o senso de

responsabilidade e participação.
o Aniversariantes do mês (Adolescentes): possibilitar o fortalecimento da

autoestima do adolescente e promover um momento de entretenimento e

reflexão sobre a importância de projeto de vida pautado na longevidade, bem

como favorecer o fortalecimento dos vínculos familiares.

. Aniversariantes do mês (Funcionários):promovef a integração do corpo

funcional, proporcionando momento de entretenimento, buscando minimizar os

efeitos da tensão e do sÍress, inerente ao trabalho em medidas socioeducativas.

o Atividades Culturais (Carnava.l, festejos juninos, dia da Sergipanidade):

resgatar manifestações culturais'elencadas no calendário nacional e regional,

fortalecendo a vivância do âdolescente, mesmo em privação, no contexto

comunitário e social
. páscoa: possibilitar reflexão no que concerne ao período pascoal, respeitando a

autonomia do adolescente quanto ao clero individual, buscando resgatar o

sentido do renascimento'
o Dia das Mães: reconhecimento e fortalecimento dos vínculos familiares e dos

papeis desempenhados por seus membros, ultrapassando o conceito de

consanguinidade
. Dia dos pais: reconhecimento e fortalecimento dos vínculos familiares e dos

papéis desempenhados por seus membros, ultrapassando o conceito de

consanguinidade'
. Projeto de resgate histórico da formação do povo U3silei11. ,H:"11! f rvrerv vv 'Y 

irios e ,é" da consciência Negra: FomentarConsciência dos povos ongrnano:1"^I:^::# 
a temática

reflexÕes sobre a construçãolda sociedade brasileira que envolvam

sobre os povos originários, processo escravagiSta, raoismo' disCriminação'

igualdade social, inclusão e cultura' '

o Natal: proporcionar um momento de reflexão sobre a espiritualidade e sobre as

escolhas de vida, além de estimular'o perdão e a solidariedade' A atividade está

prevista no planejamento e programação da unidade para realizaçáo na 4a

semana de dezembro.
o comemorações do calendário,.escolar: Para acompanhar as atividades

pedagogicas ProPostas. . .

oBSERVAÇAO: Outras atividades deverão ser avaliadas pela equipe da unidade

de atendimento, atentando-se para o caráter pedagogico e demandas do contexto

do adolescente.
: ROotescentes, familiares e res s e funcionários.

ronais Oa unidade.

Fundrçlo P.enascers}
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Durante o acompanhamento dispensado ao adolescente e seus familiares, um

dos métodos de promover o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários'

bem como potencializar o estudo técnico sobre a realidade do adolescente e contexto

sociar é a visita em suas diferentes modaridades. A vista está subdividida em aÇÕes

de natureza técnica (visita domiciria.r e institucionar) e de garantia de direitos (visita

coletiva, especial e íntima) que se trata a seguir'

da medida cautelar e socioeducati

irr;,í:n:: dc I

5.4 ATIVIDADES COLETIVAS: OFICINAS ART|STICAS
icas, fundamentais ao desenvolvimento de

habilidades motoras, emocionais e sociais são complementares ao processo de

escolarização e contribuem para o aumento da autoestima e da criatividade. Com as

atividades a unidade objetiva ampliar o universo cultural dos adolescentes, em

rimento aos que está assegurado em lei por meio do Art' 124 do E

: Adolescente.
ros (as) e equipe de segurança'

5.5 ATIVIDADES COLETIVAS COilI A FAM|LIA

VI VISITAS

das famílias de adolescentes em conflito com a Lei, bem como de propiciar espaços

de diálogo e de trocas de experiências, estimulando o fortalecimento dos vínculos

familiares. A metodologia utilizada para as atividades coletivas pode-m ser: Grupos

de Trabalho, Grupos- Terapêuticos, Grupos Psicoterapêuticos17, Grupos de

ÃprenOizagem, Grupos de Ed'ucação e Prevenção em Saúde, Oficinas Temáticas,

O1cinas pãdagógicas e Culturais. Estas atividades poderáo ser realizadas apenas

na perspectiva de possibilitar a discussãoDESCRIÇAO: PrOmOver attvtdadeS grUpalS na perspecllva çte pu5§rurrrtctr

sobre temáticas presentes no cotidiãno do sistema socioeducativo e da conveniência

com as famílial ou com a participação dos

sionalda Psicologia

iunirçic l',en::cer

6.1 VISITA DOMICILIAR
miciliar quando

da chegada do adolescente na unidade de atendi'"111,-:':"::"^1}Lli#'íl
ffi;i:X.ili" ;r:iú;çã" da família e rede de apoio socioafetiva, na perspectiva de

conhecer a reatioáàe ã quar o adorescente está inserido para definir.a estratégia de

enfrentamento e iàentificar na dinâmlca familiar os papéis desempenhados por seus

membros, a fim de coletar informações que consubstanciem a construção e

concretização do Éi"no rndividuar ds,Atendimento. possibiritará ainda identificar

demandas necessárias de intervenção e articulação com a rede de suporte

interinstitucionar, ãni"lú"noo a reinsLição famiriarê comunitária apos o cumprimento

17 Atividade realiza
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apoio socioafetiva do adolescente'

ffiquipe Técnica e Equipe de Saúde.

6.2 VISITA INSTITUCIONAL

SINASE.

6.4 VISITA COLETIVA
cimento do vínculo familiar entre o

J"d;t" - a família ", "rprço 
coletivo e semanal, conforme estabelecido pelos

documentos norteadores ECA e SINASE. Deve-se respeitar os criterios pactuados

5s
?a

institucionalmente buscando analisar o perfil do adolescente' O procedimento deve

ser uma ação articulada entre todo o corpo funcional que compÕe a unidade de

áienoimenti sscioeducativo; Promover acolhimento às famílias e avaliar as

particularidades de cada caso como idade, condição física, orientação religiosa

iconsiderando o princípio da laicidade, previsto na Constituição Federal do Brasil de

1g88) entre outros. É de tunOamental importância o contato entre a equipe técnica da

unidade de atendimento socioeducativo e o poder público, Conselhos Tutelares e

outros equipamenio Aa assistêácia soôial pata gaêntir a locomoção de familiares;

Propiciar espaço adequado e devidamente preparado (estrutura física, material de

suporte, limpeza do ambiente) para o acontecimento da visita de forma acolhedora;

Disponibilizar suporte logístico e de material necessário. Monitorar a entrada e saída

dos familiares/responsá"veis através de cadastro e conferência de documentação;

monitorar o momento da visita na perspectiva de garantir segurança de todos os

envolvidos. Realizar revista pessoal e de pertences, bem como acompanhar a

entrada dos familãies/responsáveis, conduzir os adolescentes para visita e retorno

aos aloi uando do encerramento da visita
YO: Adotescente e familiares.

fficente, família e/ou responsáveis.

RE .VEL: rquipe Técnica e Eqqrpq !e§e!

6.3 VISITA ESPECIAL

ffiescente, famíliae/ou

@e o fortalecimento do vinculo afetivo entre

adolesceirte e família, quando por motivos maiores, não puder comparecer

regularmente às visitas coletivas da unidade. Essa modalidade de visita deve ser

,rãlirdalindicada pela equipe técnica, inclusive quando das possiblidades de

inserção na visita coletiva trouxerem prejuízo ao adolescente e à família. Poderá

ocorrer com ou sem a presença de um !!tnçq

neSPOI|SAVEL: EquiPe Técnica

diretiva.

ir:;,iin:: dc !onseiho AdminiRmtivo

Funirçio flena:cer@ffi



5e
7GGoverno do Estado de Sertipe

Secretaria de Estado da lnclusão, Assistência Social
Fundação RenasceÍ do Estado de Sergipe

DÍretoriã Operacioaâl' DIROP

6.5 VrSrrA iruIn,la

VII DESLIGAMENTO INSTITUCIONAL

D : Preparar a guia de desligamento, contendo dados sobre o adolescente

e o seu responsável legal assim como a informar sobre a decisão judicial, coletar

assinaturas do adolescente e/ou do seu responsável. Reunir e entregar objetos

is que foram quardados ao na Unidade.

7.2 TÉCNTCO

OgSCruÇÃO: Garantir ao adolescente em privação de liberdade, dos sexos feminino
e masculino, o direito à visita íntima18 na perspectiva de fortalecimento dos vínculos
afetivos e exercício do direito sexual e reprodutivo. Ações: Realizar os testes rápidos
IST/AIDS, acompanhar e monitorar o(a) adolescente em visita íntima; encaminhar
o(a) companheiro(a) para realizaçâo de teste rápido IST/AIDS nos Centros de

Testagens e Aconselhamentos (CTAs)1e; realizar açÕes planejadas, com
periodicidade bimestral, de atenção à saude sexual e reprodutiva e prevenção de

infecçÕes selualmente transmissíveis para adolescentes e companheiros(as).
OBSERVAÇÃO: Esta modalidade de visita está prevista para medida de lntern?ção

.VO: Adolescentes e iros(as).
cnica, equipe de saude e equipe de ."gulqr,ça.

7.1 ADMINISTRATIVO

BLICO-ALVO: scentes.
RE VEL: Equipe administrativa.

: fncàminhar documentos originais pertencente ao adolescente (RG,

CpF, Certidão de Nascimento, Reservista, Título Eleitoral, Carteira Profissional e

senha de acesso ao sistema .GOV, certificados de participação em cursos

profissionalizantes, cartão de conta bancária, notas fiscais de aparelhos

eletroeletrônicos, entre outros), caso tenha completado a maior idade, ou ao seu

responsável caso contrário. Na aplicação de medida privativa de liberdade, repassar

os documentos elaborados durante a permanência do adolescente na Unidade (PlA,

Relatórios, documentos pessoaiS original ou copia) para os profissionais da Unidade

que irão recebê-lo, outrossim, em caso de progressão para medida em meio aberto

ou extinção, encaminhar a Ficha de Referência ao Programa de Egressos. lnformar

e solicitar à escola na qual ' o adolescente estiver matriculado a
declaração/transferência na brevidade possível. Fazer contato e entregar o
documento escolar protocolado à família e/ou responsável. Quando o adolescente

receber regressão de medida, avaliar com a equipe pedagogica sobre a necessidade

ou não de desvincular o socioeducando da escola de origem, considerando o ptazo

para final do semestre/ano letivo. Caso permaneça deverá ser encaminhada

comprovação de matricula. Quando o sêfnestre finalizar, encaminhar a transferência

óárã uin"úta-to à escola de referência da unidade; Realizar o desligamento do

18 Projeto de Visita íntima
le Fluxo CTA em anexo.

Fund,rç'Jo ilcnascer
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7.5 ARQUIVAMENTO E ORGANIZA O DE PRONTUARIO

Lei 8.662/93; ResoluÇáo 010/05 do Art.

5-7

b

ãolescente no Sistema SIPIfuSINASE e encaminhar as informaçÕes necessárias
para o Administrador Estadual do Sistema (ADE), a fim de que seja encerrado ou

transferido o cadastro; Encaminhar o adolescente e/ou familiar/responsável para

Unidade de Saúde de Medidas Socioeducativas da Fundação Renascer para

VO: Adolescentes.
RES VEL: ipe Técnica.

DESCRIÇÃO: Entregar objetos pessoais e/ou eletroeletrônicos pertencentes ao

socioeducando que estiverem no alojamento. Realizar revista pessoal do

adolescente, conduzindo-o aos espaços institucionais pertinentes para garantir o
conforme o fluxo estabelecido.

: Adolescentes.
VEL: Equipe de uranç4.

Descrição: Realizar desligamento do adolescente no que concerne ao

acompanhamento na perspectiva de que possa prosseguir na promoÇão, prevenção

e tratamento de saúde. Entregar os documentos de saúde e informar sobre possíveis

agendamentos. lnformar sobre possíveis agendamentos de consultas, vacinas e
eiames, bem como orientar sobre continuidade do uso de medicação caso esteja em

tratamento. Registrar no prontuário sobre o desligamento e orientaçÕes realizadas.

Em situações que o adolescente for encaminhado para unidade de atendimento

socioeducativo desta fundação, deverá ser realizado interlocução com a equlpe

técnica da Unidade sobre os procedimentos de saúde realizados e agendamentos.

ffiolescentesefamili is.

RESPON L: Equipe de saúde.

coletadas no acomoanhamento realizado com oDESCRIÇÃO: As informações coletadas no acomF

adolescente, seja em nívól administrativo, técnico ou de saúde, arquivados no

prontuário, devóm estar padronizados e em consonância com o atendimento

individualizado e o plano individual do adolescente - PlA. Para tanto, a organização

dessas informações deve resguardar o sigilo em diferentes níveis de acesso,

seguindo as regulamentações técnicas2o profissionais das áreas envolvidas no

acómpanhamentô. E de fundamental importância garantir a horizontalidade na

sociaiização das informações e dos conhecimentos em equipe multiprofissional,

evitandoã hierarquização desses saberes, a fim de garantir a construção conjunta e

articulada sobre o adólescente. A organização dos instrumentais no prontuário do

adolescente, é de responsabilidade de todos que compÕem a equipe' E salutar

manter a ordem das copias de todos documentos, evitando assim a perda de

informaçÕes que devem acompanhar o adolescente quando do seu desligamento

óãir.ôüip Lrnlds6e socioeducativa. No tocante ao registro no prontuário deve atentar-

Ptilíeni: do ionselhc Admininrativo

Fund,r;Jc P,enr:cer

Cap. V, Art. 5o; Resoluçáo CFP n'001
20 Título ll, Art. 2" § d d
do Psicologo; Lei 9394/
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vilr. JUSTIçA RESTAU RATIVA

O conceito de Práticas Restaurativas baseia-se na Justiça Restaurativa,

podendo conceituá-lo como diferentes ferramentas que possibilitam um espaço de

diálogo, §ontribuindo de forma efetiva para a reparação de danos, re§tauraÇão de

vínculos, promoção de responsabtlizaçâo, permitindo integração e pacificação

'anir rrinlÂnniac ectaheleeer valore ituos' dirimircomunitáría, prevenir violências, estabelecer valores e cuidadOs mt

conflitos, con§truir a cultura de paz(respeito, diálogo, cuidado, acolhida e outros)' com

os princípio§ norteadores devem respeitar a corresponsabilidade, reparação de

danos,atendimentoàsnecessidadesdetodos.osenvolv,ootlr_,1:trr,:1:1":
voluntariedadie, 'â irnparcialidade, a participaçâo, O emBgderamentCI' a

consensualidade, a confidenciatidade,a celeridade e A urbanidade'

A justiça restaurativa na socioeducação irá integrar na rotina das equipes,

instrumentais que agregam elementos restaurativos onde possibilitará aplicar a

metodologia para construção dos instrumentais avaliativos - Plano de Atendimento

lndividual- PlA, avaliação de medida , realizaçáo de círculos de diálogos, acolhimento'

celebração, discussão de temáticas que possibilitem a ressignificação do processo

socioeducativo do adolescente, grupos com aS famílias, círculo de resolução de

conflito, além de diversas possibilidades'

58
ec

se que todos os procedimentos (acolhimento, atendimentos, abordagens,

encaminhamentos, participação em atividades entre outros) necessitam de registro

imediato afim de que sejam preservadas as informações bem como deve ser

desprezado o uso de outros espaços de registro que não estão legitimados

institucionalmente, exceto aqueles de uso exclusivo da Psicologia, resguardando o

direito à informação segura e sigilosa. Em caso de desligamento, o prontuário do

adolescente com todos os documentos e informações pessoais e relativa à medida

aplicada deverá ser arquivada em local seguro até que seja atingida a maioridade (21

anos) nos arquivos do setor técnico. A documentação original, caso não seja

entregue ao adolescente ou seu responsável, nos casos de evasão, deverão ser
ues e protocolados ao referido e seus familiares.

:Adolescente.
RE VEI* Administrativo e técnico.

para construção doçrojeto de vida do adolescente erc
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fragilidades, possibilitando a reconstrução de vínculos familiares, comunitários

social.

IX INCOMPLETUDE INSTITUCIONAL

Como modo de garantir o acesso do adolescente aos recursos comunitários e

sociais, mesmo em cumprimento de medida socioeducativa, há de se reconhecer a

imperativo empenho na interlocução da política de atendimento socioeducativo com

as demais políticas públicas, repelindo a logica da instituição total. Para tanto, o ECA

em seu artigo 86, pauta a incompletude institucional, caraderizada pela utilização do

máximo pôssível de serviços na comunidade, corresponsabilizando as políticas

públicas setoriais no atendimento aos adolescentes privados de liberdade. As

atividades socioeducativas, portanto, carecem de se estruturar na logica integrativa

com os espaços externos à propria instituição, a fim de incluir o adolescente em

experiências significativas de socializaçáo e vinculação aos serviços existentes na

comunidade.

Os parâmetros norteadores da ação e gestão pedagogicas para as entidades

e/ou programas de atendimento que executam a internação provisoria e as medidas

socioeducativas devem propiciar ao adolescente o acesso a direitos e às

oportunidades de superação de sua situação de exclusão, de ressignificação de

valores, bem como o acesso à formação de valores para a participação na vida social'

vez que as medidas socioeducativas possuem duas dimensÕes: uma dimensão

jurídico-sancionatória e uma dimensão substancial ético-pedagogica- seu

atendimento deve estar organizado observando o principio da incompletude

institucional.

Assim, a inserção do adolescente nas políticas públicas torna-se meio de

garantir oferta e acesso a serviços que o referido tem direito e que faz parte das

pactuaçÕes e metas propostas no Plano lndividual de Atendimento' com isso' mais

uma vez reafirmamos a importância da elaboração e articulação do PlA, através da

equipe de trabalho junto ao adolescente e família. Vale ressaltar que essa

competência de elaborar e articular o plano de atendimento de cada adolescente junto

' ,o demais entes instiQ(onais é da equipe técnica

w.4ô\
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TNTRODUçÃO

As medidas socioeducativas estabelecidas pelo ECA - Estatuto da criança e

do adolescente, reúnem um conjunto ordenado de direitos e deveres do adolescente

no que concerne à prática do ato infracional, podendo ser aplicada pelo orgão

competente de forma progressiva, desde a advertência até medida privativa de

liberdade.

A Fundação Renascer do Estado de Sergipe é a instituição estadual

competente e designada pela execução das medidas socioeducativas restritivas de

liberdade (semiliberdade), privativas de tiberdade (lnternação) e pela medida cautalar

(internação provisória), todas voltadas para o público masculino e feminino,

observando os desdobramentos atuais que as questÕes de gênero requerem.

Nesse passo, relativo a internação o artigo 21 do ECA regula que "a medida

socioeducativa de internação se constitui como uma medida privativa da liberdade,

sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar

de pessoa em desenvolvimento, aplicadas pelo Poder Judiciário aos adolescentes

entre 12 e 18 anos autores de atos infracionais".

Como apresentado nas linhas anteriores, a medida de internação está

condicionada a três princípios (Cardoso, 2006; Costa, 2006 a; Costa, 2006b):

a) PrincÍpio da Brevidade, por meio do qual se procura abreviar o tempo de

privaçáo da liberdade e gerar condiçÕes para o adolescente progredir para

outra medida menos institucionalizante. Reconhece-se que §egregar

socialmente alguém não é a melhor teoria para fomentar a reintegraçao social'

O prazo da internação deve ser reavaliado periodicamente, no máximo a cada

6 meses, a partir de critérios como a gravidade da infração, a conduta e as

evidências cotidianas de que o adolescente tem correspondido ao atendimento

e intervenções da unidade socioeducativa. A duração máxima da internação é

de três anos e a desinternação é compulsória quando o jovem atinge 21 anos

de idade.

b) princípio da Excepcionalidade, por meio do qual se consideram outras

medidas socioeducativas antes de decidir pela internação. A decisão pela

somente deve ocorrer em ultimo caso, quando não

6J
6
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mais adequada, com base nos critérios citados anteriormente. Além disso, a

internação integra um conjunto de medidas socioeducativas, que deve

funcionar de forma articulada. A internação somente se justificaria quando se

busca, por curto tempo, interromper um ciclo de delinquência. A regra, portanto,

e aplicação de medida em meio aberto, devendo a internação ser utilizada

excepcionalmente.

c) Princípio do respeito à condição peculiar de pessoa em

desenvolvimento, por meio do qual se respeita a etapa de desenvolvimento

do adolescente e sua capacidade de compreender e responder às limitações

de uma internação, reconhecidas por áreas que estudam o ser biologico e o ser

social.

Assim, a legislação reafirma que a internação deve ser aplicada como última

estratégia no escalonamento do sistema socioeducativo na responsabilizaçáo

conferida ao adolescente transgressor. Deve possuir obrigatoriamente um caráter

educativo, de modo que a dimensão educativa prevaleça sobre a sancionatoria para

favorecer o desenvolvimento pessoal e social do adolescentê, buscando assegurar

aos jovens o cuidado integral, garantindo-lhes açÕes institucionais de proteção,

educação, profiSsion alizaçáo,esporte, lazet, dentre outras, visto que o aprisionamento

por si so já significa o caráter punitivo da medida'

O Artigo 1gS do Estatuto ainda preceitua que "A internação decretada ou

mantida pela autoridade judiciária não poderá ser cumprida em estabelecimento

prisional". lnfelizmente, tem sido recorrente encontrar pelo país parte dos

adolescentes sob medida socioeducativa em privação de liberdade presos em celas

e sem atendimento personalizado, ou outros espaços, com a justificativa da

superlotação, dentre outros fatores'

Garantidas as condiçÕes estruturais de espaço fÍsico, os adolescentes devem

ser separados por idade, compleição física e gravidade da infração- As atividades,

internas e externas, devem ser adequadas ao desenvolvimento pessoal e social do

adolescente internado, bem como favorecer a construção do seu projeto de vida, além

de não desconsiderar os vínculos familiares e comunitários e as particularidades da

@";ff*'"N'[ernad.
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O Estatuto em seu Artigo 124, tlem "V", ainda esclarece que o adolescente

privado da liberdade deve ser "tratado com respeito e dignidade", e no Artigo 125, que

é "dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhes

adotar as medidas adequadas de contenção e segurança". O não cumprimento de

muitos princípios legais estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente

dificulta a ressocializaçáo desse adolescente.

A Constituição Federal brasileira e o ECA entendem que a melhor forma de

atendimento aos adolescentes é um conjunto articulado de ações em rede que

mobilize os diversos atores sociais e institucionais, tanto do setor público como do

setor privado (llÁNUD, 2OO4). A incompletude institucional evidencia a doutrina da

proteção integral do ECA e do Sistema de Garantia de Direitos, limitando a privação

da liberdade, a segregação e a assistência totalizante'

para efetivação e garantia dos direitos aos adolescentes que cumprem medida

socioeducativa, faz-se mister reunir e operacionalizar processos de trabalho que

possibilitem o âtendimento de forma intencional, qualitativa, articulada fomentando o

protagonismo desse adolescente enquanto sujeito de direito e suieito de sua historia.

II _ PREIIíISSAS DO ACOMPANHAMENTO AO ADOLESCENTE

Os procedimentos elencados neste item compÕes a práticas primários e inicial de

todo atendimento socioeducativo. Apesar de não serem superiores aos demais

processos descritos neste caderno, e essencial que a comunidade socioeducativa

compreenda que o Plano lndividual de atendimento - PlA, a Utilização do SIPIA

/SlNASEweb e a abordagem individual ao adolescente e família são práticas centrais

que fortalecerão a (re)construção do projeto de vida do adolescente'

PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO
de Atendimento - PIA' constitui-se

numa imfiortante ferramenta para o acompanhamento da evolução pessoal e social

do adolescente e na conquisia de metas e compromissos pactuados com ele e sua

família durante o cumprimento da medida. O PIA deve ser redigido detalhadamente,

evidenciando as metas a serem alcançadas e o compromisso de todos os atores

envolvidos nesse acompanhamento [ara a viabilização do plano' e deve ser

elaborado no prazo de até quarenta e cinco (45) dias da data do ingresso do

;,tÀr;;;t" n, ,NOade. Este documento deve ser enviako Ju:41doS(^P e
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uSodoSistemaSlPlAJSlNASEWeb,aequipedeveráutilizara
=Íã'i;

ao e acompanhamento da execuÇão da medida

socioeducatúa, para que na ocasião do relatoria avaliativo, o Juízo de Direito esteja

a par do desenvolvimento do processo socioeducativo, obtendo elementos

substanciais para proferir sua decisão. O acesso ao Plano é restrito ao diretor da

unidade, à equipe irâcnica referenciada, ao adolescente e seus pais ou responsáveis,

ao Ministério Público e ao Defensor Publico, exceto expressa aulorização judicial

para outrem. A responsabilidade pelo encaminhamento do PIA ao Juízo, no entanto,

e da equipe técnica da Unidade, via direção geral, O_seu preenchimento deverá ser

realizado lTprioritariamente no sistema SIPIA SINASEMeb
ffiteemcumprimentodemedidaSocioeducativade

ffi Técnica de referência do adolescente.

SIPIA/SINASE Web
DESC : O Stplfusinase é um sistema de informaçÕes composto por telas, que

deverão ser incluídas e alimentadas pelos servidores das Unidades de Atendimento.

São elas:
oCADA§TRO DO ADOLESCENTE: Esta tela pode ser visualizada por todos os

Estados que utilizam o sistema, contém dados básicos do adolescente.

. ATENIIIMENTO lNlClAL/INTERNAçÃO PROVISORIA: Refere-se ao

acolhimento do adolescente. Nela podemos inserir dados mais detalhados da vida

do referido. Sobre o adolescente, pois contém as informa@es primárias, nas

Unidades de Atendimento de lnternação e Semiliberdade é chamada de

ACOLHIMENTO. Nas unidades de lnternação Provisória, será utilizada como

registro dos dados desta medida cautelar, provisoria. É a partir dela que são

g"iráot os dados estatísticos, e por isso seu preenchimento correto e completo é

imprescindível.
oATENDIIuIENTO MEDIDA: Utilizada para registrar os dados sobre a medida

socioeducativa, vinculando o adolescente à medida e à unidade'

. REGISTRO DE ACOMPANHAMENTO TECNICO INTERDISGIPLINAR:

Conhecido por evolução são os registros diários dos adolescentes'

. plA: instrumental do ptano de lndividual de Atendimento. Constitui-se numa

importante ferramenta no acompanhamento da .evolução 
pessoal e social do

adolescente e na conquista de metas e compromissos pactuados com ele e sua

família durante o cumprimento da medida socioeducativa.

OBSI: Todas as fichas presentes no sistema, deverão ser utilizadas no modo off line

quando da impossibilidade do uso da rede de internet; as fichas preenchidas deverão

ser encaminhadas junto com prontuário do adolescente para a unidade de destino no

caso de progressão ou regressão de medida socloeducativa, cabendo ao técnico

realizar o deltigamento dJadolescente e encaminhar as informaçÕes necessárias

para o Administrador Estadual (ADE) realizar a transferência de unidade.

ôgSZt O preenchimento e inserção dos dados no sistema, presentes nasÍ:11"1:
de responsabilidade da ipe tácnica de referência do adolescente, coletando as

Fundaçác Rgnascer
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ilr - RoTINAS DA INTERNAÇÃO SOCIOEDUCATIVA

3,1 ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL AO ADOLESCENTE

3.1.í ADMINISTRATIVO

6e
b

irformaçoes do acompanhamento de modo articulado com os demais profissionais

ue compÕe o atendimento socioeducativo.
ALVO: Adolescentes.

VEL: Equipe técnica.

ABoRDAGEM INDIVIDUAL Ao ADOLESGENTE E A FAMíLIA /RESPONSÁVEL

-

OgSCntÇÃO: Todo e qualquer contato com o adolescente e/ou familiar que

possibilite orientação, repasse e/ou coleta de informaçÕes para que os setores

responsáveis tenham ciência e sejam tomadas providências cabíveis. Faz-se mister
que toda e qualquer informação seja compartilhada na perspectiva de atentar-se as

demandas e situaçÕes elencadas, itando as especificidades e ética profissional.

PUBLICO AL' olescentes e fam iliares.
ffios profissionais da Unidade de Atendimento.

entrada na unidade: Ofício, Mandado de internação, Relatorio de Constatação de

LesÕes (lML) e Documento de ldentificação Pessoal. Apos a verificação processual

a documentação original do adolescente deverá ser encaminhada para o setor

técnico. O soôioeducãndos por sua vez, em posse do seu kit pessoal, deverá ser

ar o adolescente, bem como a autoridade que o
acompanhe quanto a verificação da documentação necessária e indispensável para

rocedimentos da equiPe de sBgglq
PÚtstlcO ALVO: Adolescentes oriundos da Unidade de lnternação Provisória, da

17^ Vara e Comarcas do interior doSemiliberdade, DEPCA e outras delegacias,

VEL: Equipe administrativa.

3.1.2 TÉ.CNlCO
m de orientá-lo acerca do funcionamento

[rotina], normas e procedimentos da unidade, apresentar a legislação pertinente, bem

adolescente na unidade.

ãoro i"us direitos e deveres durante o cumprimento da medida. Já na primeira

entrevista individual, o diferencial da escuta qualificada deve prevalecer. Verifica-se

a situação da documentação civil do adolescente para os devidos encaminhamentos

a polítiàas setoriais e e iniciado o preenchimento da Ficha de Atendimento lnicial,
presente no sistema SlplA/SINASE Web. Em seguida, o profissional encaminhará o

adolescente para a avaliação admissional na Unidade de Saúde da Renascer,

através do preenchimento ãa Ficha de Referência e de Contra Referência. E,

ainda, deveÉ informar a familia e/ou Conselho Tutelar quanto a admissão do mesmo,

caso estes não tenham conhecimento ou não estejam no momento do ingresso do

Ã as delegac!

Fundação P,enascer
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ffiquipetécnica.aSSiStenteSocial,pSicologo(a),pedagogo(a)e
a).

3.2 . ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL A FAM|LIA

3.2.2 TÉCNICO
DESCRIÇAO: Recepcionar e orientar a família acerca do funcionamento

rocedimentos rtinente,

PresloÊnre do !

6+

b

3.í.3 SAUDE
á de acompanhamento do adolescente da equipe

técnica da unidade de origem e realizar o atendimento inicial de saude no prazo

máximo de 5 dias do acolhimento inicial na unidade de origem, com o objetivo

conhecer o histórico de saúde do adolescente, identificar demandas para promoção,

prevenção e tratarnento de saúde; Obter informaçÕes referentes as condições físicas

do adoÉscente (ex.: peso, altura, PA), a fim de avaliar as necessidades de inserção

nas agendas específicas do acompanhamento da saúde, recomendação para

encaminhamento a rede SUS para realizaçáo de exames e atendirnento a

especialidades, bem como também garantir a realização dos testes rápidos

DST/AIDS*. Abertura do prontuário de saude do adolescente para registro

individualizado, e remeter a Ficha de Referência e de Gontra Referência para a

unidade de origem.
*Procedimento realizado por profissional de saúde habilitado pela SMS.

centesencaminhadospelaunidadedelnternação

a),médico(a),odontólogo(a),assistentesociale

: Após adnntido pelo administrativo, realizar o procedimento de revista

pessoal, 
-preenchimento 

da ficha de cadastro da seguranÇa ê identificar o perfil do

adolescente para alocação no alojamento mais adequado, analisando a situação de

iir.o 
" 

Oa nature=a do áto infracional. Alem disso, informar sobre procedimentos de

normas, de convivência e de segurança institucional e encaminhar para a equipe

técn ica imediatamente.
da DEPCA e outras delegacias'

segurança, supervisores de segurança e

ADMINISTRATIVO
ional (caso não tenha membro da equipe

técnica na unidade) a família do adolescente. Abordar brevemente sobre o

funcionamento e r"oiin" da unidade, bem como prestar informaçÕes primárias acerca

da situação processual do adolescente, e encaminh r
ffi iliares e responsáveis
RE l/Eli Equipe administrativa

.^dÀ

unidade, apresentar a

Fundaçàc Ílena:cer
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IV - ATENDIMENTO

4.1 ATENDIMENTO INDIVIDUAL AO ADOLESCENTE

iésponsávellegaldoadolescenteautordoatoinfracional.
Utiliza-se de entrevista individual para complementar as informações do

preenchimento da Ficha de Atendimento lnicial, instrumental presente no sistema

btptnlStNASE Web. Orientar quanto a situação processual no que lhes couber'

Analisar brevemente o contexto familiar para cadastrar e autorizar a entrada de

visitantes, e orientar os familiares sobre normas e imentos de visita.

AL amiliares e responsáveis.
ssistentesocial,psicologo(a),pedagogo(a)e

ffinto inicial a família do (a) adolescente, naDESCRIÇAO: Realizar atendimento tnrcral a Tamllla oo (a) aoorescerrte' Íra
perspectiva de identificar demandas de acordo com a historico de saúde familiar.

ilegistrar atendimento no prontuário de saúde do adolescente, Livro de Ocorrência

da-Saúde, e, ainda, contra referenciar a unidade de origem, através da Ficha de

Referência ê Contra referência. Na ausência dos profissionais responsáveis para

realização do atendimento, os demais membros da equipe deverão realizar

atendimento informativo sobre a situação de saúde do adolescente, devendo

comunicar aos profissionais responsáveis pela ação sobre o atendimento e registrar

no livro de ocoriência da saúde e no prontuário de saúd

PUBLI ALVO: Familiares e
rmeiro (a), auxiliar/técnico de enfermagem'

médico (a), assistente social, psicologo (a).

DESCRiemR€@ responsável verificando a vinculação com

o adolescente; encaminhar para a equipe técnica e em caso de posterior contato com

o adolescente deverá ser realizada a revista pessoal. Caso o familiar apresente

materiais de uso pessoal do adolescente deve-se realizar revista nos pertences. Alem

disso, infOrmar Sobre procedimentos de Segurança e normas de convivência

istrar no Livro de Ocorrência dainstitucional. Registrar no Livro de ocorrência da segur
sáveis'

e segurança, supervisores de segurança e

demais membros da equip§ !e :egulq!ça'

ADMINISTRATIVO
i em questÕes administrativas relativas ao

suprimento de material, ou ainda, em casos excepcionais quando não tiver membro

da'equipe técnica na unidade, acolher a demanda do adolescente e imediatamente

encam i nha r as eq u ipe§legle n§eyels'
ALVO: Adolescente.

administrativa.

tundaçio ienascer
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4.1.2 TÉCNICO

@cutaqualificadadoadolescente,dasuahistoriadevidae
de seus projetos pessCIais, bem como acompanhar o adolescente durante o período

da internação provisória, provocando o desenvolvimento pessoal e social no

cumprimento da medida cautelar de privação de liberdade. Alem de estimular a
reflexão sobre o cometimento do ato infracional e suas consequências; a leitura

crítica e autônoma de si mesmo e do mundo a sua volta e a ressignificação de valores

morais e éticos, incentivando-o a enfrentar dificuldades e a resolver situaçÕes -
problema com vistas a reconstrução do seu projeto de vida. Regularizar a

documentação do adolescente visando garantir seus direitos civis durante o

cumprimenio da medida. Utiliza-se da tecnica de escuta qualificada, entrevista

dialogada e aplicação de instrumentos especificos para o processo socioeducativo,
respeitando as particularidades de cada área de atuação envolvida nesse proce§so.

lnserir e âcompanhar os adolescentes na oferta de atividades presentes na rotina da

unidade, atrelando ao plano individual de atendimento a partir das habilidades,

aptidões e interesses apresentados pelo adolescente, dentre elas: Ensino Regularí8,

profissionalizaçáo, oficinas pedagogicas, datas comemorativas, entre outras' Durante

esse proÇessó dar-se-á a construção da Ficha de Atendimento lnicial contido no

SlplA e posteriormente o Relatorio situacional, quando solicitado. No que se refere

ao prazo de regularidade para realização de atendimento individual prever-se um

pruzo máximo Oé I S dias entre os atendimentos individualizados, considerando ainda

a solicitaçâo do adolescente ou por encaminhamento de profissionalde outras áreas.

ALVO: Adolescentes.
ica:assistentesocial,psicolog0(a),pedagogo(a)e

4.1.3 SAUDE
ent-o, acompanhamento e monitoramento da saúde

integral Oô (a) adolescente através das demandas encaminhadas pela equipe técnica

da Jnidade de referência ou pela demanda espontânea colhida no ato da visita ou

atendimento do adolescente, possibilitando garantir o seu desenvolvimento

biopsicossocial através de açÕes de promoção de saúde, açÕes e práticas educativas

e açÕes de assistência à saúde.
Deúerá ser realizado registro em tempo hábil, a fim de preservar as informações e

socializar com a equipe, no prontuário de saúde do adolescente, bem como deverá

ser emitida Ficha de Referência e Gontra referência para Unidade de origem, além

de registrar no Livro de Ocorrência. Ações de promoção, prevenção e tratamento:

1. Àcompanhamento do desenvolvimento físico e psicossocial; 2. lmunização; 3.

Saúde sexual e reprodutiva; 4. Saúde bucal; 5. Saúde mental; 6. Controle de

agravos; 7. Assistência à vítima de violência; S.lnternamento provisorio do (a)

adolescentes pos alta hospitalar (*)

O atendimento prestado deverá observar as legislaçÕes pertinentes ao direito

universal e integral a saúde, bem como os níveis de acesso através das redes de

P r:i, tnrl d c I oile-l[üúministntÍ

tuno,r;,lo Lrna:car
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4.1.5 REPRESENTANTES DO SISTEMA DE GARANTIAS DE DIREITO
àoadolescenteoatendimentopeloSrepreSentantesdos

órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, mediante apresentação de documentação

cJmprobatória, conforme procedimentos de segurança, garantindo a integridade do

adolescente conforme previsto pelo ECA. Os representantes que poderáo realizar o

atendimento são:
o 17a Vara Cível {NUTEC, NUAP e Oficiais de Justiça/Executores de Mandados),

representantes, representantes da, representantes das Comarcas dos municípios

do interior do Estado;
. Ministério Público e seus representantes;
o Defensoria Pública;
. Representantes da ordem dos Advogados do Brasil (oAB);
. Coordenadoria da lnfância e Juventude;
o Corregedoria do Poder Judiciário do Estado;
o Advocacia Geral da União;
o Advogado processualmente constituído pela família e/ou responsável legal do

apresentando documento comprobatorio

uanto a

ío
b

devidamente identificado e

do Conseiho Administratiw

atenção (básica, media e alta complexidade), devendo ser encaminhados aos
serviços de acordo com a avaliaçáolnecessidade identificada pelos profissionais de

saúde para as Unidades de saude e urgência e emergência referenciada à época,
pela rede assistencial
(.) possibilitar acompanhamento do (a) adolescente em situação de alta hospitalar
apos realizaçáo de procedimentos cirúrgicos, ou ainda quando a complexidade no

ravo do tratamento de saúde necessitar.
BLICO ALVO: Adolescente.

RESPONSÃVÉL: Equipe de saúde, equipe técnica da Unidade de Atendimento
Socioeducativo, equiPe de segura

: Compreender que neste caso, entende-se atendimento como a

abordagem e orientação na convivência da comunidade socioeducativa e no

desenvolvimento da rotina institucional, considerando as particularidades de cada
indivíduo, bem como a ética profissional no que tange aos aspectos que se

desdobram desde o sigilo das informaçÕes coletadas até o compartilhamento destas

a quem de interesse; Atender o adolescente em questões relativas à segurança no

tocante a garantia da conivência pacífica e de sensação de segurança nas

dependências das unidades, primando pelo cumprimento de procedimentos de

segurança já estabelecidos, a exemplo de revista e transferências de alojamentos.
Em casos excepcionais quando não tiver membro da equipe técnica na unidade,

acolher demanda do adolescente e imediatamente encaminhar as equipes

pFe L t c O A LVo : Ad o I e s ce n te .

RE ffigurança,supervisor@

&$
ntação;

Fund.rçJo llnl:cer
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. A Polícia Civil, devidamente identificada, para realizar oitiva do adolescente
acompanhando por um profissional da unidade, quando da realizaçáo de
proced imento i nvestigativo ;

. Os Conselhos de Direito: Conselho Nacional de Direitos da Criança e do
Adolescente, Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente,
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar e
representantes dos Conselhos de Direitos Humanos em todas as suas esferas e
conselhos setoriais de formulação e controle de políticas publicas.

Para tanto:
o A equipe de segurança deverá realizar a condução do adolescente ao

atendimento, obedecendo as normas de seguranÇa previstas na realização do
atendimento, e manter-se presente na realizaÇão destes.

o A equipe diretiva/administrativa da Unidade deverá
documentação, e orientar sobre procedimentos internos.

. A equtpe técnica da Unidade deverá ser comunicada sobre o atendimento, a fim
de registrar procedimento no prontuário do adolescente. Esta poderá se fazer
presente quando avaliar ser pertinente no atendimento ao adolescente.

OBSERVAÇÃO: O atendimento deverá ser realizado de forma a respeitar as

informaçÕeà prestadas pelos presentes, em ambiente seguro e que possibilite o sigilo
e proteção do adolescente em privação de liberdade ou/em cumprimento de medida
socioeducativa. Ressaltamos que orgãos de defesa de direito tem o direito de avistar-
se individualmente com o adolescente e para tanto as questÕes relativas a segurança
das partes deve ser criteriosamente observada.

LICO ALVO: Comunidade socioeducativa

4.2 ATENDIMENTO INDIVIDUAL A FAM|LIA

4.2.1 ADMINI§TRATIVO:
DESCRI : Aiender o familiar ou responsável pelo adolescente, a fim de identificar

as demandas apresentadas e encaminhar aos setores competentes, bem como
r informaÇÕes sobre procedimentos administrativos da unidade.

4.2.2 TÉCNICO

RES psicologo (a), pedagogo (a) e

/1..i,5:í1::0c

conferir

RES VEL: Equipe diretiva.

ou responsáveis.
RE VEL: Equipe diretiva.

O possibilitar o acompanhamento do processo socioeducativo do

adolescente durante o período de internação, orientar e apresentar a família sobre as

possíveis decisões judiciais, seja para o cumprimento de medidas socioeducativas
previstas no ECA, ou para a reinserção familiar. Utiliza-se de escuta, observação,
reflexão e aplicação de instrumento específico PlA. Essa ação é realizada pela

uipe técnica, com a colaboração da equipe de seguran
ALVO: Familiares e/ou responsáveis.

ad
VEL: Equipe técnica - assistente

Fundaç,lo rlenascer
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V . ATIVIDADES COLETIVAS

O trabalho socioeducativo tem por princípio a convivência comunitária e todas

as vicissitudes que as relaçÕes interpessoais propiciam. Em diferentes aspectos, as

atividades coletivas promovem o desenvolvimento de habilidades e possibilitam

espaços de reflexão e aprendizagem. Nesse contexto, estão inseridas açÕes com

adolescentes, familiares e trabalhadores que atuam no contexto da socioeducação.

E válido ressaltar a importância da equipe de segurança em todos os processos

do atendimento socioeducativo, e inclusive nas atividades de abordagem coletiva, na

perspectiva de promover ambiente harmonioso, condições favoráveis e de segurança

para todos os envolvidos.

4.2.3 SAUDE
DESCRIÇÃO: Realizar atendimento a família do (a) adolescente quando
encaminhada pela equipe técnica de origem, na perspectiva de identificar demandas
de acordo com a historia de saúde do indivíduo. Bem como, informar sobre a

condição de saúde e os procedimentos realizados ao adolescente enquanto estiver
no cumprimento da medida.

ALVO: Familiares e responsáveis.
RESPONSAVEL: Enfermeiro (a), médico (a), odontologo (a), assistente social e

: Compreender que neste caso, entende-se atendimento como a

abordagem e orientação na convivência da comunidade socioeducativa e no
desenvolvimento da rotina institucional, considerando as particularidades de cada
indivíduo, bem como a ética profissional no que tange aos aspectos que se

desdobram desde o sigilo das informaçôes coletadas até o compartilhamento destas
a quem de interesse; Atender a família em questÕes relativas à segurança no tocante
a garantia da conivência pacífica e de sensação de segurança nas dependências
das unidades, primando pelo cumprimento de procedimentos de segurança já
estabelecidos, a exemplo de revista e transferências de alojamentos- Em casos
excepcionais quando não tiver membro da equipe técnica na unidade, acolher
demanda da família e imediatamente encaminhar as equi

ALVO: Familiares e/ou responsáveis
ffinadoresdesegurança,Supervisordesegurançaedemais
membros da equipe de seguranÇa.

FundaçJo lene:cer
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Nessa perspectiva, antes de descrever sobre as atividades coletivas faz-se

necessário informar como deverá ser procedido o operativo da equipe de segurança

para execução de cada ação elencada.

O sucesso de todas e quaisquer atividades coletiva, sejam elas entre os

adolescentes/adolescentes, adolescentes/familiares ou adolescentes/público deverão

ser envoltas pelo cumprimento integral das rotinas de segurança pré-estabelecida a

exemplo de: segurança para a rcalização da atividade, da análise do espaço físico,

do planejamÊnto e composição da equipe de acompanhamento as atividades, do

modelo de condução aos espaÇos, da realização de revistas pessoais do adolescenle,

estando atêilto ao comportamento das partes, dentre outros. Ao inicia e finalizar a

atividade é OBRIGATORIA a revista pessoal do adolescente, com vistas a garantir a

não entrada de materiais para o interior da unidade e em seguida a recondução para

o local ensejado.

5.1 GRUPo§ DE TRABALHO E OFICINAS TEMÁTICAS COM ADOLESCENTES
Promover atividades grupais na perspectiva de possibilitar aoDESCRIÇAO: Promover atividades grupais na perspectlva Oe posslDrlllar ao

indivíduo. de forma dialética, reconhecer sua identidade como individual e social e,

portanto, ampliar suas possibllidades de apreender as dimensÕes individuais e
coletivas que participam de forma indissociável, de suas condiçÕes de vida objetivas

e subjetivas, através de temáticas transversais que envolvem o contexto da

adolescência; Estimular reflexão sobre os princípios básicos de convivência social e

incentivá-los a desenvolver a capacidade de tomada de decisão, além de servir como

espaço para que os adolescentes compartilhem seus sentimentos, ideias e opiniÕes.

A meiodologia utilizada para as atividades soletivas podem ser: Grupos de Trabalho,

l3
b

Grupos Terápêuticos, grupos de aprendizagem, grupos de Educação e Prevenção

em Saúde, oiicinas temáticas, oficinas pedagogicas e culturais.

UBLICO ALVO:
psicologo (a), pedagogo (a), advogado (a),

professores, oflcineiros (as),

5.2 ATIVIDADES CULTURAIS, DE ESPORTE E LAZER

do ionrelho Admi

ffi, esportivas e de lazer fundamentais ao

desenvolvimento de habilidades físicas e intelectuais, estão asseguradas em lei por

meio do Art. 124 do ECA. Entende-se por atividades culturais: oficinas, encontros,

workshops, datas comemorativas, atividades grupais e afins; por atividades de

esporte:'atividades físicas e esportivas de forma regular, acompanhada pelo setor de

pedagogia e realizada por um professor da área; de lazer: atividades lúdicas que

oroporcionem a ponivência sadia e coletiv

Fundlçüc flenl:cer
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5.3 ATIVIDADES COLETIVAS: GOMEMORA S DE DATAS FESTIVAS

1q
G

participação ou não. Observe-se que neste caso a negativa para a participação nas
atividades de lazer devem ser analisadas e compartilhadas com a equipe técnica.
OBS: A composição das turmas, bem como o quantitativo de participantes nas

atividades devem ser demandas na rotina da unidade.
co alvo: Adolescente.

Responsáveis: técnica e equipe de segur

OgSCntÇÃÔ: Atividades que remetem a datas comemorativas e que contribuem
com o desenvolvimento de potencialidades e interesses, fortalecendo o senso de
responsabilidade e participação.
o Aniversariantes do mês [Adolescentes] - possibilitar o fortalecimento da

autoestima do adolescente e promover um momento de entretenimento e
reflexâo sobre a importância de projeto de vida pautado na longevidade, bem

como favorecer o fortalecimento dos vínculos familiares.
. Aniversariantes do mês [Funcionários] -promover a integração do corpo

funcional, proporcionando momento de entretenimento, buscando minimizar os

efeitos da tensão e do stress, inerente ao trabalho em medidas socioeducativas.
o Carnaval, festejos juninos dentre outras - resgatar manifestaçÕes culturais

elencadas no calendário nacional e regional, fortalecendo a vivência do

adOleSCente, mesmo em privação, no contexto comunitário e soCial.

. Páscoa - possibilitar reflexão no que concerne ao período pascoal, respeitando
a autonomia do adolescente quanto ao clero individual, buscando resgatar o

sentido do renascimento.
. Dia das Mães - reconhecimento e fortalecimento dos vínculos familiares e dos

papéis desempenhados por seus membros, ultrapassando o conceito de

consanguinidade
. Dia dos Pais - reconhecimento e fortalecimento dos vínculos familiares e dos

papéis desempenhados por seus membros, ultrapassando o conceito de

consanguinidade
o Natal - proporcionar um momento de reflexão sobre a espiritualidade e sobre as

escolhas de vida, além de estimular o perdão e a solidariedade. A atividade está

prevista no planejamento e programação da unidade para realizaçáo na 4a

semana de dezembro.
OBSERVAÇÃO: Outras atividades deverão ser avaliadas pela equipe da unidade

de atendimento, atentando-se para o caráter pedagogico e demandas do contexto

do adolescente.
Público alvo: Adolescentes, familiares e is e funcionários.

Res : Todos os profissionais da unidade.

FundJçào elnisiàiN
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5.4 ATIVIDADES COLETIVAS: OFICINAS ARTI§TICAS

VI . VISITAS

Durante o acompanhamento dispensado ao adolescente e seus familiares, um

dos métodos de promover o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários,

bem como potencializar o estudo técnico sobre a realidade do adolescente e contexto

social é a visita em suas diferentes modalidades. A vista está subdividida em açÕes

de natureza técnica (visita domiciliar e institucional) e de garantia de direitos (visita

coletiva, especial e íntima) que trataremos a seguir.

6.1 VISITA DOMICILIAR

Prisiíentedoi

It
b

Descrição: As atividades culturais e artísticas, fundamentais ao desenvolvimento de
habilidades motoras, emocionais e sociais são complementares ao processo de
escolarização e contribuem para o aumento da auto-estima e da criatividade. Com as
atividades a unidade objetiva ampliar o universo cultural dos adolescentes, em

nto aos que está acumprimento aos que está assegurado em lei por meio do Art. 124 do ECA.
BLICO ALVO: Adolescente.

Responsáveis: Equipe técnica, oficineiros(as) e equipe de segurança.

5.5 ATIVIDADES COLETIVAS COM A FAM|LIA
DESCRIÇÃO: Promover atividades grupais na perspectiva de possibilitar a discussão
sobre temáticas presentes no cotidiano do sistema socioeducativo e da conveniência
das famílias de adolescentes em conflito com a Lei, bem como de propiciar espâços
de diálogo e de trocas de experiências, estimulando o fortalecimento dos vínculos
familiares. A metodologia utilizada para as atividades coletivas podem ser: Grupos
de Trabalho, Grupos Terapêuticos, grupos psicoterapêuticos*, grupo§ de
aprendizagem, grupos de Educação e Prevenção em Saúde, oficinas temáticas,
oficinas pedagogicas e culturais. Esta atividade poderá ser realizada apenas com as
famílias ou com a participação dos adolescentes.
.atividade realizada pelo profissional da psicologia
PUBLICO ALVO: Adolescentes, familiares e/ou responsáveis.
neSpON§ÃVel: Assistente social, psicologo(a), pedagogo(a), advogado(a),

ssores, oficineiros(a), equipe de saude

@isitaàfamíliaematé15diasacercadachegadado
adolescente na unidade de atendimento socioeducativo, através de busca ativa;

realizar levantamento da situação socioeconômica da famÍlia e rede de apoio

socioafetiva, na perspectiva de conhecer a realidade a qual o adolescente está

inserido e identificar na dinâmica familiar os papéis desempenhados por seus

membros, a fim propiciar informações que consubstanciarão na construção e

concretização do Plano lndividual de Atendimento. Possibilitará ainda identificar

demandas necessáriqp de intervenção e articulação com a rede de +rló-P
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6.4 VrSrrA Ínnnnn

RESPON Vgt: equipe técnica da unidade de internação, equipe de saúde,
equipe de ura

interinstitucional, objetivando a reinserção familiar e comunitária apos o cumprimento
da medida cautelar e socioeducativa.

: Família, responsáveis, rede de apoio socioafetiva do adolescente.
RESPONSAVEL; Assistente social, psicologo(a), pedagogo(a), enfermeiro(a).

6.2 VISITA INSTITUCIONAL
DESCRIÇAO: Mapear, identificar e articular ações que contribuam para

concretização das metas pactuadas pelo adolescente no PlA, possibilitando a
(re)inserção desse jovem ainda no cumprimento da medida cautelar ou
socioeducativa, fomentando o acesso aos Orgãos do Sistema de Garantia de Direitos
(SGD), possibilitando o reconhecimento e exercício da cidadania, tendo como norte
o princípio da lncompletude lnstitucional, observando os eixos norteadores do
SI NASE.
Público.alvo: Adolescente, família e/ou responsáveis.
Responsável: Assistente social, psicologo(a), pedagogo(a), advogado(a) equipe de
saude.

6.3 VISITA ESPECIAL
: Promover o resgate e o fortalecimento do vínculo afetivo entre

adolescente e familiar quando este por motivos maiores não puder comparecer
regularmente às visitas coletivas da unidade. Essa modalidade de visita deve ser
avaliadalindicada pela equipe técnica, inclusive quando das possiblidades de
inserção na visita coletiva trouxerem prejuízo ao adolescente e a família. Poderá
ocorrer com ou sem a de um técnico.
Pú blico-alvo: Adolescente, fam ília e/ou

Assistente social, psicologo (a), pedagogo (a), advogado(a).

garantir ao adolescente em privação de liberdade, do sexo feminino e

masculino, o direito a visita íntima" na perspectiva de fortalecimento dos.vÍnculos
afetivos e exercício do direito sexual e reprodutivo, com suporte e acompanhamento
de saúde. AçÕes: Realizar testes rápidos DST/AIDS, acompanhamento e

monitoramento do adolescente em visita íntima; encaminhamento do(a)
companheiro(a) para realização de teste rápido DST/AIDS nos Centros de Testagens
e Aconselhamentos(CTA)**; realizaçáo de ações planejadas, com periodicidade

bimestral, de atenção à saúde sexual e reprodutiva e prevenção de doenças
sexualmente transmissíveis para adolescentes e companheiros(as).
.Projeto de Visita intima em anexo.
**Fluxo CTA em anexo.

adolescentes e companheiros (as).

N
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VII . DESLIGAMENTO INSTITUCIONAL

7.1 ADMINISTRATIVO
DESC : Preparar a guia de desligamento, contendo dados sobre o adolescente
e o seu responsável legal assim como a informar sobre a decisão judicial, além de
coletar assinaturas do adolescente e/ou do seu responsável. Reunir e entregar
obietos pessoais foram retidos ao inqressar na Unidade

7.2 TÉCNTCO
RESPONSAVEL: Coordenador administrativo, auxiliar e técnico administrativo
8.2 TÉCNTCO
DESCRIÇÃO: Encaminhar documentos originais pertencente ao adolescente, caso
tenha completado a maior idade, ou ao seu responsável caso contrário (RG, CPF,
Certidão de nascimento, notas fiscais de aparelhos eletroeletrônico, entre outros); Na

aplicação de medida de internação e/ou semiliberdade, repassar informações
coletadas durante a permanência do adolescente na Unidade (PlA, Relatorios,
documentos pessoais original ou copia) para os profissionais da Unidade que irá
recebe-lo, outrossim, em caso de progressão para medida em meio aberto ou

6.5 VISITA COLETIVA

Favorecer o vínculo familiar entre o adolescente e a família em espaço coletivo e
semanal, conforme estabelecido pelos documentos norteadores ECA e SINASE.
Deve-se respeitar os critérios pactuados institucionalmente buscando analisar o
perfil do adolescente. O procedimento deve ser uma ação articulada entre todo o
corpo funcional que compõe a unidade de atendimento (inicial) socioeducativo,
visando a garantia do direito à convivência familiar.
Promover acolhimento às famílias e avaliar as particularidades de cada caso como
idade, condição física, orientação religiosa entre outros. É de fundamental
importância o contato entre a equipe técnica da unidade de atendimento (inicial)
socioeducativo junto ao poder público, Conselhos Tutelares e outros organismos da
assistência social para garantir a locomoção dos familiares.
Propiciar espaço adequado e devidamente preparado (estrutura fisica, material de
suporte, limpeza do ambiente) para o acontecimento da visita de forma acolhedora;
Disponibilizar suporte logístico e de material necessário. Monitorar a entrada e
saída dos familiares/responsáveis através de cadastro e conferência de
documentação;
Monitorar o momento da visita na perspectiva de garantir segurança de todos os
envolvidos. Realizar visita pessoal e de pertences, bem como acompanhar desde a
inserção dos familiares/responsáveis, revista e condução dos adolescentes para
visita e retorno aos aloi e encerramento da visita.

PUB VO: Adolescente e familiares
RESPONSAVEL: Equipe técnica, equipe de segurança e equipe diretiva

: Adolescente
RESFONSÁVEL: eoordenador administrativo, auxiliar e técnico administrativo

exti desta, inhar a ficha de referência para

irr; : En :s doh$jmhnrítnti
FundigJc ll:nl:cer&$f



,ry
%"rys

Governo do Estado de Sergipe
Secretaria de Estado da lnclusão, Assistência Social

Fundagâo Renascer do Estado de Sergipe
Diretorla operack nal - otROP

+,
b

Contactar a rede de assistência ao adolescente - saúde, educação e assistência
social, a fim de informar o retorno do adolescente ao territorio.
Realizar o desligamento do adolescente no Sistema SIPIA/SINASE e encaminhar as
informaçÕes necessárias para o administrador estadual do sistema (ADE), a fim de
que seja encerrado ou transferido o cadastro.
Encaminhar adolescente e/ou familiar/responsável para Unidade de Saúde da
Renascer para providencias relativas a saúde
PU BLICO-ALVO: Adolescente
RESPONSAVEL: Coordenação Técnica, Assistente Social, Psicologo, Pedagogo .

PUBLICO-AL Adolescente
RESPON SAVEL: Coordenação Técn ica, Assistente Social, Psicologo, Pedagogo

SEGURA
: Entregar objetos pessoais e eletroeletrônico pertencente ao

socioeducando que estiverem no alojamento. Realizar revista pessoal ao
adolescente, conduzindo-o aos espaços institucionais pertinentes para garantir o
desliqamento conforme fluxo estabelecido.
PUBL VO: Adolescente
RESPONSAVEL: Coordenador de Segurança, Socioeducador, Agente de

7.4 SAUDE

ffilescentes e familiares/responsáveis.
RE VEL: Equ

Descrição: Realizar desligamento do adolescente no que concerne ao
acompanhamento na perspectiva de que possa prosseguir na promoção, prevenção
e tratamento de saúde. Realizar a entrega dos documentos de saúde necessários.
lnformar sobre possíveis agendamentos de consultas e exames, bem como orientar
sobre continuidade do uso de medicação caso esteja em tratamento. Registrar no
prontuário sobre o desligamento e orientaçÕes realizadas.
Em situações que o adolescente for encaminhado para unidade de atendimento
socioeducativo desta fundação, deverá ser realizado interlocução com a equipe
técnica da Unidade sobre os procedimentos de saúde realizados e amentos

7.5 ARQUIVAMENTO E ORGANIZA O DE PRONTUÁRIO

-

DESCRIÇÃO: As informaçÕes coletadas no acompanhamento realizado com o
adolescente, seja a nível administrativo, técnico ou de saúde, arquivados no
prontuário, necessitam estar padronizados e em consonância com o atendimento
individualizado e o projeto individual do adolescente, proposto no PlA.
Para tanto, a organização dessas informações deve resguardar o sigilo em diferentes
níveis de acesso, seguindo as regulamentaçÕes técnicasle profissionais das áreas
envolvidas no acompanhamento.
É de fundamental importância garantir a horizontalidade na socialização das
informaÇões e dos conhecimentos em equipe m

1s Título ll, Art. 20 § d da Lei 8.662/93; Resolução 010/05 do Art. 9o, 12o e 14o Das

ff;""ffi,W" 
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vilr - JUSTIçA RESTAURATIVA

O conceito de Práticas Restaurativas baseia-se na Justiça Restaurativa,

podendo conceituá-lo como diferentes ferramentas que possibilitam um espaço de

diálogo, contribuindo de forma efetiva para a reparação de danos, restauração de

vínculos, promoção de responsabilizaçáo, permitindo integração e pacificação

comunitária, prevenir violências, estabelecer valores e cuidados mútuos, dirimir

conflitos, construir a cultura de paz (respeito, diálogo, cuidado, acolhida e outros)

Os princípios norteadores devem respeitar a corresponsabilidade, reparação

de danos, atendimento às necessidades de todos os envolvidos, a informalidade, a

voluntariedade, a imparcialidade, a participação, o empoderamento, a

consensualidade, a confidencialidade, a celeridade e a urbanidade.

A justiça restaurativa na socioeducação irá integrar na rotina das equipes,

instrumentais que agregam elementos restaurativos onde possibilitará aplicar a

metodologia para construção dos instrumentais avaliativos - Plano de Atendimento

lndividual- PlA, avaliação de medida , realização de círculos de diálogos, acolhimento,

79

hierarquização desses saberes, a fim de garantir a construção conjunta e articulada
sobre o adolescente.
A organização dos instrumentais no prontuário do adolescente, é de responsabilidade
de todos que compÕem a equipe. E salutar mantera ordem dos documentos, evitando
assim a perda de informaçÕes que devem acompanhar o adolescente quando do seu
desligamento.
No tocante ao registro no prontuário deve atentar-se que todos os procedimentos
(acolhimento, atendimentos, abordagens, encaminhamentos, participação em
atividades entre outros) necessitam de registro imediato afim de que sejam
preservadas as informações bem como deve ser desprezado o uso de outros
espaços de registro que não estão legitimados institucionalmente, exceto aquelês de
uso exclusivo da Psicologia, resguardando o direito à informação segura e sigilosa.
Em caso de desligamento, o prontuário do adolescente com todos os documentos e
informaçÕes pessoais e relativa a medida aplicada deverá ser arquivada em local
seguro até que seja atingida a maioridade (21 anos) nos arquivos do setor técnico. A
documentação original, caso não seja entregue ao adolescente ou seu responsável,
nos casos de evasão, deverão ser entregues e protocolados ao referido e seus
familiares.

VO: Adolescente.
RES VEIS: Administrativo e técnico.

Wffi'" Náticas 

que possibiritem a
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iço.s sociais e públicos. (SlNASE,2006). A inserção
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socioeducativo do adolescente, grupos com as fiarnílias, círculo de resolução de

conflito, além de diversas possibilidades.

A partir da me-todologia da justiça restaurativa configura-se como possibilidade

para construção,.:do projeto de vida do adolessente e o enfrentamento de suas

fragilidades, possibilitando a reconstrução de vínculos familiares, comunitários e

social.

IX. I NCOIüPLETU DE I NSTITUCIONAL

Como modo de garantir o acesso do adolescente aos recursos comunitários e

sociais, rnesrno em cumprimento de medida socioeducativa, há de se reconhêcêr a

imperativo empenho na interlocução da política de atendimento socioeducativo com

as demais políticas públicas, repelindo a logica da instituição total.

Para tanto, o ECA em seu artigo 86, pauta a incompletude institucional,

caracterizada pela utilização do máximo possíve! de serviços na comunidade,

co-respon*abilizando as políticas públicas setoriais no atsndimento aos

adolescêntes privados de liberdade. As atividades socioeducativas, portanto,

carecem de'se estruturar na logica integrativa com os espaços externos à propria

instituição, á Sm de incluir o adolescente em experiências significativas de

socialização e vinculação aos serviços existentes na comunidade.

Os parâmêtrôs norteadores da ação e gestão pedagogicas para as entidades

e/ou programas de atendimento gue executam a internação provisoria e as medidas

socioeducativas devem propiciar ao adolescente o acesso a direitos e às

oportunidades de superação de sua situação de exclusão, de ressignificação de

valores, bem como o acesso à formação de valores para a participação na vida social,

vez que as medidas socioeducativas possuem duas dimensÕes: uma dimensão

jurídico-sancionatória e uma dimensão substancial etico.pedagogica. Seu

atendimento deve estar organizado observando o princípio da incompletude

institucional.

Assim, a inclusão dos adolescentes pressupõe sua participação em diferentes

nte
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nas políticas públicas torna-se meio de garantir oferta e acesso a serviços que o

referido tem direito e que faz parÍe das pactuaçÕes e metas propostas no Plano

lndividual de Atendimento. Com isso, mais uma vez reafirmamos a importância da

elaboração e articulação do PlA, através da equipe de trabalho junto ao adolescente

e família.

Vale ressaltar que essa competência de elaborar e articular o plano de

atendimento de cada adolescente junto ao demais entes institucionais é da equipe

técnica vinculada à instituição executora das medidas. E através do PIA que se

estabelece os parâmetros para o trabalho junto a cada adolescente, implicando na

articulação coniunta de todas as instituiçÕes integrantes do SINASE, com atuação no

caso concreto.

Cabe ainda salientar que as intervençÕes voltadas ao atendimento

socioeducativo devem pautar-se na direção da proteção integral do adolescente

legitimando-o enquanto sujeito de sua historia e não abstendo do reconhecimento

sancionatório e responsabilizador da privação de liberdade. Ultrapassar o viés do

cumprimento da medida socioeducativa pelo ato infracional, proporciona compreender

e possibilitar o comprometimento de todos os atores envolvidos no processo de

construção de novas perspectivas de objetivação da vida do adolescente em

sociedade.

tiini,r;.lc P.:nr:car*6§\
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3. PLANO DE MONITORAMENTO

O presente documento tem como objetivo possibilitar o diagnostico da realidade

dos programas, com a construção de uma interlocução com a cultura presente de

modo a introduzir nela algumas âncoras de segurança que permitam caminhar com o

processo de monitoramento e avaliação com fluxo contínuo de alimentação de dados.

Tem como referencial teorico o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo

(2006) no que diz respeito à metodologia de ação e dos procedimentos do

Mon itoramento e Avaliação.

De acordo com o SINASE, essa modalidade tem função diagnostica e de apoio

à gestão, voltada não apenas para o controle da qualidade, mas para sua promoção.

A avaliação pode ser realizada em espaços definidos de tempo com coleta de dados

e informantes específicos com vistas a estabelecer parâmetros para alteraçÕes na

política e no Sistema de atendimento mais amplo. Sendo assim, visa:

1) Acompanhar as diferentes modalidades de atendimento ao adolescente a

partir de critérios e indicadores de qualidade dos serviços prestados, tendo

por base a garantia dos direitos;

2) Desenhar e consensuar padrÕes de qualidade do atendimento

acompanhando continuamente e com regularidade a eficácia dos projetos

desenvolvidos pelos programas de atendimento socioeducativo.

Nessa perspectiva, é importante ressaltar que ao estabelecer um processo de

avaliação, a definição dos objetivos que se deseja alcançar, o envolvimento e a

adesão dos sujeitos que integram os diferentes espaços institucionais são

necessários, pois, no processo de avaliação existe uma interação de diferentes

variáveis (Sinase,2006).

Em conformidade com esse entendimento, o Sinase estabelece um sistema de

monitoramento e avaliação, o qual é entendido como:

[...] um conjunto de ações de caráter político estratégico que visa introduzir
parâmetros para as entidades e/ou programas de atendimento
socioeducativo que executam o atendimento inicial, a internação provisoria e
as medidas socioeducativas, bem como produzir informaçóes para sua
melhoria e a publicização dos dados em âmbito 2006b,

83
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3.1. MODALIDADES DO PROCESSO AVALIATIVO E DE MONITORAMENTO

As modalidades da avaliação e monitoramento, de acordo com o que está

normatizado no SINASE quanto à estruturação do monitoramento e avaliação

nacional abrangente, deve ter como ponto de partida a ação já desencadeada pelo

governo federal de implantar o INFOINFRA - Controle lnformacional de Adolescentes

em Conflito com a Lei.

A partir da sua concepçâo e dos resultados previstos poder-se-á elaborar novas

estratégias de apropriação de informaçôes necessárias para o estabelecimento de um

processo mais amplo e completo de monitoramento e avaliação do SINASE Dar-se-á

a partir do Sistema de lnformação para lnfância e Adolescência (SlPlA) mais

especificamente o SIPIA ll/INFOINFRA (SlPlA SINASE WEB). A implementaçâo do

INFOINFRA obedecerá ao fluxo de atendimento previsto pelo ECA, podendo contar

com a coleta e registro de dados pelas Delegacias Especializadas, Ministério

Público e, principalmente, com as Varas da lnfância e da Juventude e programas

de atendimento socioeducativo (Boletins de Movimentação).

Esta é uma ferramenta permanente para subsidiar açôes, políticas e programas

na área de adolescentes em conflito com a lei, no âmbito do Poder Judiciário, órgãos

governamentais e não governamentais e autoridades competentes. O sistema SIPIA

SINASE WEB) registrará as seguintes informaçÕes:

. dados das condiçÕes socioeconômicas do adolescente; (renda, arranjo

familiar, número de dependentes da família, número de cômodos, nível de

escolaridade dos responsáveis),

. processos de apuração de ato infracional;

. execução de medidas;

. aplicação das medidas;

. acompanhamento das medidas aplicadas (socioeducativas);

. avaliação das entidades e programas de atendimento,

. cadastramento de técnicos e orientadores responsáveis pelos adolescentes;

. acompanhamentos da execução das medidas.

Desse modo, o SINASE (2006) com esta modalidade de monitoramento e

$Il1rlh
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lação de fluxo de atendimento socioeducativo visa:
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1) subsidiar o processo de ressarcimento de direitos, colocando informações a

serviço da formulaçáo de políticas públicas, bem como produção de conhecimentos e

da gestão dos programas de atendimento aos direitos da criança e adolescente,

definidos pela Constituição Federal e pelo ECA;

2) consolidar os dados dos diferentes Estados visando ao estabelecimento de

um diagnóstico nacional sobre a situação geral do atendimento do adolescente em

conflito com a lei;

3) acompanhar o número de vagas no sistema estadual, o fluxo, o perfil dos

adolescentes e suas famílias e sua kajetória no sistema, considerando a progressão

de medidas até a sua saída;

4) coletar informações sobre adolescente em conflito com a lei e as decorrentes

medidas socioeducativas a ele aplicadas;

A partir desses parâmetros, como já mencionamos, o SINASE busca

estabelecer um sistema de monitoramento e avaliação dos programas de atendimento

socioeducativo. Para isto, define quatro categorias e respectivos indicadores de

qualidade a serem avaliados pelos referidos programas em mêio aberto e em meio

fechado.

No que tange aos, direitos humanos, unidades e/ou programas, de acordo

com a modalidade de atendimento deverão garantir o acesso dos adolescentes

aos programas públicos e comunitários, como escolarização formal,

atividades desportivas, culturais e de lazer internas e extêrnas com regularidade

e frequência, assistência religiosa, atendimento de saúde na rede pública ,inserção

em atividades profissionalizantes e inclusão no mercado de trabalho, como vemos a

seguir (Quadro 1).

"À
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Quadro 1: Medidas socioeducativas em meao fechado

As estruturas físicas das unidades de atendimento e/ou programas deverão ser

orientadas pelo projeto pedagogico e estruturadas de modo a assegurar um ambiente

físico e estrutura com capacidade física para o atendimento adequado à execução

desse projeto, de acordo com a modalidade de atendimento e a garantia

qt
b

Categoria 1 -Direitos Humanos Categoria 2-Ambiente fisico e

infraestrutura

.Alimentação

.Vestuário

.Higiene pessoal

.Documentação civil

.Documentação escolar

.Escolarização

.Profissio n alizaçâo I traba I ho

.Esporte

.Cultura

.Lazer

.Atenção integral à saúde

.Assistência espiritual

.Respeito e dignidade

.Direitos sexuais e reprodutivos

.Direitos políticos

.Capacidade física

.Salubridade

.Refeitorio

.Dormitório

.Banheiros

.Espaço para escolarizaçáo

.Espaço para o atendimento à saúde

.Espaço paru a prática de esportes,
cultura e lazer
.Espaço para o atendimento jurídico,

social e psicologico
.Espaço paru a profissionalização
.Espaço paru a visita íntima
.Espaço ecumênico
.Equipamentos
.Segurança
.Parcerias

Categoria 3-Atendimento
socioeducativo

Categoria 4-Gestão e Recursos
Humanos

.Atend imento fam i liar;

.Atend imento juríd ico ;

.Atendimento técnico;

.Atendimento ao egresso no caso de
lnternação;
.Plano lndividual de Atendimento
(PrA)

.Capacidade de gestão

.Planejamento e Projeto Pedagogico
Formação e capacitação de recursos
humanos
.Plano de cargos e salários
.Supervisão e apoio de assessorias
externas Coleta e registro de dados e
informaçÕes Avaliação
.Parcerias

Fonte: SINASE (BRASIL, 2006b, p.82).

dos direitos fundamentais dos

W*(§N
adolescentes. Conforme os parâmetros
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normatizados pelo SINASE, as entidades e/ou programas de atendimento

deverão assegurar os aspectos físicos a seguir (Quadro 2)

g6
b

Quadro 2 - Aspectos físicos a serem considerados

atendimento e/ou programas socioeducativos

unidades de

Aspectos fisicos a serem considerados

Condições adequadas de higiene, limpeza,
circulação, iluminação e segurança.

Espaços adequados para a realização de
refeições
Espaço para atendimento técnico individual

CondiçÕes adequadas de repouso dos
adolescentes
Salão para atividades coletivas e/ou
espaço para estudo

Espaço para o setor administrativo e/ou
técnico

Espaço e condiçÕes adequadas para visita
íntima
Espaço e condiçÕes adequadas para visita
familiar

para atendimento de
saúde/ambulatórios

Espaço para atividades pedagogicas

Espaço com salas de aulas apropriadas
contando com sala de professores e local
para funcionamento da secretaria e direção
escolar
Espaço para a prática de esportes e
atividades de lazer e cultura devidamente
equipados e em quantidade suficiente para
o atendimento de todos os adolescentes

Espaço para a profissionalizaçáo

Fonte: SINASE (BRASIL, 2006b, p.50).

N Funoaç,lo i:nJic3Í&M
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Provisória

Semiliberdade lnternação



"ffi'*!3,:'il
É-ry'#*

Governo do Estado de sertipe
Secretaria de Estado da lnclusão, Assistência Social

Fundação Renascer do Estado de Sergipe
Diretoria Operacional - DIROP

As entidades e/ou programas devem otganizar o atendimento de forma a

garantir alimentação de qualidade e em quantidades suficientes, vestuários

adequados e suficientes, acesso à documentação civil e escolar, e a

inserção de adolescentes ameaçados em sua vida e integridade física, em programas

especiais de proteção. (SINASE, 2006)

Para o atendimento socioeducativo, o SINASE coloca como

imprescindível o acompanhamento técnico dos adolescentes por profissionais que

tenham conhecimentos específicos na área de atuação profissional e conhecimento

em relação à especificidade do trabalho a ser desenvolvido. A equipe

multiprofissional (a internação e internação provisoria deve ter, no mínimo,

médico, enfermeiro, cirurgião dentista, psicologo, assistente social, terapeuta

ocupacional, auxiliar de enfermagem e auxiliar de consultorio dentário) deverá ser

capaz de acolher e acompanhar os adolescentes e suas famílias em suas

demandas e atender aos funcionários, ter habilidade de acessar a rede de

atendimento pública e comunitária para responder às situaçÕes de violação, promoção

e garantia de direitos.

Na categoria "gestão e recursos humanos", tanto os programas que executam

a internação provisoria como as medidas socioeducativas, os profissionais devem

ser capacitados para o desempenho das funçÕes previstas, bem como, esse pessoal

deve ter acesso ou receber formação e capacitação continuada específica

para o trabalho socioeducativo e em serviço, que compreenda: capacitação

introdutória, formação continuada, supervisão externa e/ou acompanhamento das

unidades e/ou programas. As parcerias e alianças estratégicas também são

fundamentais na avaliação desta categoria.

3.2- Estudos de casos de programas socioeducativos

De acordo com o SINASE (2006, p 82) os estudos de caso de programas

socioeducativos são uma estratégia complementar e sua utilidade diz respeito à

possibilidade de análise detalhada e a sistematizaçáo de procedimentos e alternativas

positivas de intervenção.

?t
b

4ÀN
88



88

ADGoverno do Estado de sergipe
Secretaria de Estedo de Inclusão, Assistência Social

Fundação Renâs.êr do Estado de Sergipe
Diretoriâ Opêracional - DIROP

As fontes de dados do estudo de caso serão os documentos e registros

existentes, as entrevistas, a observação e objetos do cotidiano da organização.

O SINASE (2006) traz que o estudo de caso, por sua natureza empírica, baseia-

se no trabalho de campo e na sistematizaçáo das informações sobre os programas

analisados. Essa modalidade no monitoramento e avaliaçáo dos programas

socioeducativos é de grande relevância, pois visa:

1) possibilitar, além dos resultados gerais/globais de desempenho, o

conhecimento em maior profundidade sobre uma situação específica do atendimento

com suas tensões e desafios, investigando intencionalmente o que há nela que

poderia ser replicado em termos de indicação técnica ou pedagógica;

2) evidenciar aspectos que devem merecer atenção dos gestores ou que

podem ajudar a gerar novas teorias e alternativas de trabalho com adolescentes em

conflito com a lei;

3) oferecer ao sistema as referências do processo ou dos sujeitos envolvidos,

apreciação detalhada do movimento e da metodologia do trabalho desenvolvido pela

organização, além de aclarar os aspectos e tensÕes particulares que melhor

exemplifiquem os problemas ou o sucesso das experiências escolhidas;

4) auxiliar os órgáos e entidades e/ou programas executoras do atendimento

socioeducativo encontrar resposta programática de caráter pedagógico, técnico e

social.

Para a coleta de dados, será utilizado o modelo de questionário construído

pelos discentês e docentes da disciplina "Vivência, Observação no CENSE e Síntese",

nas Unidades/Programas de Socioeducação de Londrina, conforme categorias de

avaliação do SINASE. (LONDRINA, 2011).

O instrumento de avaliação busca detalhar os indicadores para cada categoria

proposta pelo SINASE e a construção de uma escala de valoração, com uma base

referencial numérica a ser observada e registrada no momento da avaliaçáo, e para

alguns indicadores deixou a possibilidade de registro de outras informações. A

proposta de instrumento elaborada procurou contemplar todas as

categorias/indicadores, envolvendo o meio fechado.

Dada a extensão da proposta de instrumento elaborada, apresentamos abaixo,

W;
título de exposto, alguns recortes do
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exemplo de indicadores para cada uma das quatro categorias e modalidades

de atendimento.

Quadro 3: Base referencial numérica a ser observada e registrada no momento da

avaliação

Para responder àr questões que seguem, considere a seguante legenda

1 = lnexastente/não atende/rulo
2 = lnsatisfatório/insufi ciente/ruim
3 = RaeoáneUregular/rnediano
4 = AceitáveJ/não atende plenarnente/born

5 = Excepcionafatende plenamente/óümo

6 = Sem informação

lndicadores de avaliação de unidades de socioeducação - meio fechado

(internação, internação provisória e semiliberdade).
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3.3- Avaliação de custos dos programas de atendimento socioeducativos

Para que se possa proceder a uma apropriaÇão e avaliação dos custos dos

programas socioeducativos torna.se necessário a construção e incorporação de uma

metodologia que contemple indicadores de gastos diretos e indiretos em comparação

com a média de lotação dos diferentes programas e serviços. O conhecimento dos

custos e gastos dos programas socioeducativos com metodologia propria a ser

desenvolvida tem como objetivos centrais:

1) gerar transparência na gestão;

2) embasar avaliações tendo em vista a boa aplicação dos recursos financeiros;

3) estruturar padrões de referência; e

4) subsidiar o planejamento de políticas públicas voltadas ao atendimento ao

adolescente autor de atos infracionais.
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4. CONSTDERAçOES FINAIS

A construção deste caderno teve como objetivo geral otganizil os parâmetros

que norteiam o trabalho das equipes na execução das medidas socioeducativas

restritivas e privativas de liberdade no Estado de Sergipe. As açôes estão orientadas

a partir de embasamentos legais tendo como norteadores o Estatuto da Criança e do

Adolescente - ECA, Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE,

Projeto Político Pedagogico lnstitucional - PPPI e demais documentos específicos das

áreas de atuação no atendimento. Destaca-se que a iniciativa da construção desse

material surgiu da necessidade da organizaçáo dos processos de trabalho para

qualificar a ação socioeducativa.

A organização e a padronizaçáo desses processos de trabalho visam garantir

ao adolescente, que durante sua passagem nas unidades de privação restrição de

liberdade, que as açÕes sejam equânimes, transparentes, horizontais e uniformes,

respeitando sempre as particularidades de cada caso e o fazer profissional específico

de cada equipe de trabalho.

&$N 92
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A construção deste documento se deu de forma coletiva com a participação

das equipes técnicas e diretiva no primeiro momento, através de oficinas. E no

segundo momento com reuniÕes de discussão nas unidades com as equipes de

segurança, técnica e de saúde.

A produção dos Cadernos primou pela didática e objetividade do conteúdo

apresentado, seguindo parâmetros do SINASE, e copilado em seu embasamento

teorico pela equipe da DIROP. Ressaltando ainda que o esforço coletivo empreendido

neste advém de uma necessidade conjuntural apresentada pelas mudanças

societárias em que o adolescente, em especial aquele que comete o ato infracional

está inserido, e das exigências implícitas nesse processo quanto ao pensar e agir de

forma dialética no contexto socioeducativo.

Portanto, é válido registrar que o processo de conhecimento e produção deste

deve estar na pauta de discussão das equipes de trabalho para um melhor

acompanhamento da questão social e suas múltiplas expressÕes. Faz-se mister que

este material seja revisado, priorizado a coletividade, a partir de diagnóstico por um

lapso temporal de dois anos.

9{
R@

&$N 93



-rl

"Y%r'.rtr'ítE
Governo do Estado de Sergipe

Secretaria de Estado da lnclusão, Assistência Social

Fundação Renascer do Estado de Sergipe
Diretoria Operacional - DIROP

REFERÊNCIAS

ARANTES, E.- Da Criança lnfeliz a "Menor Irregular" - vicissitudes na arte de
governar a infância, em: Jacó-Vilela et a!!i (org.) - "Histórias da Psicologia no Brasil",
Rio de Janeiro, UERJ/ NAPE, 1999.

ARENDT, Hannah. A Condição Humana. São Paulo: Ed. Universitária, 1987.

BRASIL, Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei Federal 8.069/'1990. Brasília:
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Departamento da Criança e do
Adolescente,2002;

Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil.
Brasília, DF. Senado, 1 988. DisponÍvel em:
<http:.//www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em'.27
ju|.2017.

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. Lei 12.594, de 18
de janeiro de 2012. Disponível em: http.//wllw.planalto.gov.brlccivil_}3|_ato2011-
20141201211ei1112594.htm. Acesso em. 28 de outubro de 2015;

Sistema Nacional De Atendimento Socioeducativo -SINASE/
Secretaria Especial dos Direitos Humanos - Brasília-DF: CONANDA, 2006;

DEL PRIORE, M. (org ) História das crianças no Brasil. 4. ed. São Paulo. Contexto,
2004.

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Regulamentação da Profissão de
Assistente Social. Lei no. 8662, julho de 1993;

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Resolução CFP no 010/05, de 27 de
agosto de 2005. Brasília, 2005;

Resolução CFP no 00í/09, de 30 de março de 2009. Brasília, 2009;

COSTA, Antônio Carlos Gomes da, 1949 - Pedagogia da Presença; da solidão ao
encontro. Belo Horizonte: Modus Faciendi, 2001. 140p. 2a edição

DEL PRIORE, M. (org ). História das crianças no Brasil.4. ed. São Paulo: Contexto,
2004.

TLANUD - TNSTTTUTO LATINO-AMERTCANO DAS NAÇÔrS UTtDAS PARA
PREVENÇÃO OO DELITO E TRATAMENTO DO DELINQUENTE. Guia teórico e
prático de medidas socioeducativas. Brasil: UNICEF, 2004. Disponível
em:https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/politica_socioeducativa/doutrina/Guia_te
orico_e_pratico_de_medidas_socioeducativas_lLANUD.pdf. Acesso em: 15 set.
2021.

RlZZlNl, lrene. A criança e a Lei no Brasil: Revisitando a história (1822-20001.2.
ed. Rio de Janeiro: USU, 2002.

SERGIPE, Projeto Político Pedagógico lnstitucional. Fundação Renascer do
Estado de Sergipe, 2015;

, Manual de mentos Técnicos do Centro de

g_3

@

Fundação Renascer

À
C*NN

Menor. de Sergipe,2014;

runr,l,rçlo P.enascer


